




CADEIAS DE VALOR SUSTENTÁVEIS E TRABALHO: 
DOS CONCEITOS À PRÁTICA1
SUSTAINABLE VALUE CHAINS AND LABOUR: 
FROM CONCEPTS TO PRACTICE2
Lee Pegler*
Introdução
“Nas profundezas da Amazônia brasi-
leira, várias centenas de famílias cultivam 
diversos tipos de fruta como parte dos es-
forços para alimentar e gerar renda para 
suas famílias. É tarefa difícil sobreviver e 
prover as necessidades e aspirações de to-
dos. Estas estratégias de cultivo também 
envolvem uma divisão intradoméstica do 
trabalho, com as crianças geralmente se 
alternando entre a subsistência e o estu-
do. Sabendo disso ou não, muitas destas 
famílias pobres acabam fornecendo suas 
colheitas para uma bem organizada e efi-
ciente cadeia de compradores, processos 
logísticos, portos, fabricantes e marcas lo-
calizados no Norte Global”3.
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A literatura sobre estas “cadeias de pro-
dução global” tem lançado luz sobre a forma 
como suas estruturas de governança desem-
penham um papel na definição da posição 
de ganhadores e perdedores, estando os for-
necedores e trabalhadores nos elos iniciais 
das cadeias em países em desenvolvimento, 
em geral, em posição mais fraca (DOLAN, 
2004; PEGLER  et al.,  2011). A atenção 
dos meios de comunicação e as atividades 
de conscientização, por parte de grupos da 
sociedade civil engajados em temas ligados 
ao comércio ético, levaram os consumido-
res dos hemisférios norte e sul a se tornarem 
mais informados sobre questões ligadas à 
sustentabilidade e às enormes diferenças no 
valor e na renda em cada ponta da cadeia 
(CCC; BAIR (ed) 2009; DeMARS, 2005). Os 
sindicatos têm sido particularmente ativos 
em chamar atenção para as consequências 
potenciais da governança de cadeias para os 
direitos trabalhistas e padrões internacionais 
de trabalho (IJLR, 2009). 
Neste sentido, muitos pesquisadores e 
formuladores de políticas públicas acredi-
tam que um upgrading econômico e a pro-
moção de clusters poderiam ajudar a esta-
bilizar as situações flexíveis e inseguras en-
caradas por muitos trabalhadores nos elos 
iniciais destas cadeias (UNIDO, 2004/6). 
Também tem havido algumas tentativas de 
categorizar os tipos de trabalho, criar ti-
pologias das (embora limitadas) categorias 
sobre quais melhorias das condições de tra-
balho e o upgrading econômico poderiam 
andar lado a lado, e relacionar estas cate-
gorizações a certos padrões de referência 
em termos dos resultados para os trabalha-
dores (KNORRINGA e PEGLER, 2006; BAR-
RIENTOS et al., 2010). Recentemente, tem-
se reconhecido a necessidade de integrar de 
forma mais completa os serviços de logís-
tica e os serviços avançados nos estudos 
das cadeias na medida em que estes serão, 
eles próprios, determinantes tanto da distri-
buição de valor dentro da cadeia como dos 
resultados sociais (JACOBS, 2008; JACOBS 
et al., 2011). A sustentabilidade ambiental 
se tornou claramente uma preocupação em 
destaque, em nível global. Contudo, a des-
peito destes desenvolvimentos, o nível de 
entendimento dos processos em curso den-
tro e através destas cadeias globais é ainda 
bastante fragmentário. Do ponto de vista 
da pesquisa, isto é sublinhado pela (contí-
nua) falta de integração nas considerações 
sobre trabalho, sustentabilidade e logística 
na maior parte dos estudos sobre cadeias 
(e.g. COE et al., 2008). 
Este é o contexto no qual este estudo está 
localizado. O objetivo deste artigo (projeto) 
é explorar o potencial de melhoria dos direi-
tos trabalhistas dentro de cadeias de valor 
sustentáveis. Pretende-se dizer com isso que 
as condições de trabalho e subsistência (por 
exemplo, nos elos iniciais das cadeias) são 
“decentes/boas” e que são compatíveis com 
a reprodutibilidade do ambiente dentro do 
qual elas se dão. Uma preocupação central 
é como aprimorar as lentes conceituais que 
usamos para analisar a posição e o papel do 
trabalho nas cadeias. A construção de uma 
metodologia para este tipo de estudo deve 
envolver uma série de observações empí-
ricas e debates conceituais relacionados às 
cadeias globais de valor (CGV) – isto é, pro-
cessos físicos de produção que ligam paí-
ses, mas também processos que incorporam 
mensagens (“lógicas”) que são transmitidas 
através do espaço.
clusion in Global Value Chains: Economic Upgrading but Downgrading in Labour Processes?’, Journal of 
Peasant Studies,  2015, no prelo, script p. 4.
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 As observações sobre as quais este es-
tudo se baseia se relacionam primariamente 
com os efeitos sobre o trabalho nas cadeias e 
suas categorizações. Os debates, no entanto, 
são mais sobre como descrevemos e concei-
tuamos a gestão, a evolução e a legitimidade 
da(s) mensagem(ns) imersas nestas cadeias. 
A questão fundamental que serve de pon-
to de partida em relação à sustentabilidade 
é, portanto, se a “lógica” dos gerenciadores 
das cadeias (por exemplo, das firmas líderes, 
compradores, financiadores e coordenadores 
de logística) podem ser compatíveis com a 
“lógica” daqueles que fornecem e ajudam a 
construir o produto. As seções a seguir, su-
marizam os debates conceituais e empíricos 
(seção 2.) por trás desta questão, e especi-
ficam (seção 3.) este quadro de referência 
conceitual e problemático para o projeto 
GOLLS (Governança do Trabalho e Logística 
para a Sustentabilidade). A seção 4. conclui 
o artigo e aponta para estágios e aplicações 
futuras de estudo. 
1. A governança de cadeias de valor e a 
questão do trabalho 
1.1. Trabalhando em cadeias
1.1.1. Impactos sobre o trabalho em cadeias: 
um retrato contingente e inacabado
As categorias amplas, de cadeias de 
valor dirigidas pelo produtor e pelo com-
prador, parecem ser uma maneira útil de 
começar uma categorização dos impactos 
sobre o trabalho. Particularmente quando 
adicionamos a mais recente emergência dos 
supermercados e grandes varejistas como 
compradores/coordenadores diretos de for-
necedores (ver Dolan e Humphrey, 2000/4), 
algumas conexões emergem no que diz res-
peito a estes impactos. Situações de gover-
nança hierárquica e semi-hierárquica, mui-
to mais prováveis em exemplos de cadeias 
dirigidas pelos compradores, caracterizam-
se como (ceteris paribus) mais limitadoras 
no que diz respeito ao envolvimento de fir-
mas e trabalhadores locais nas partes que 
envolvem maior qualificação e que são va-
lorizadas na operação (HUMPHREY e SCH-
MITZ, 2002). Isto parece estar relacionado 
às respostas das companhias aos riscos de 
gerenciar a produção “à distância”. 
Otimismo maior tem sido demonstrado em 
relação à melhoria das condições de trabalho 
em cadeias orientadas pelo produtor, devido 
a fatores tais como fixidez/escala tecnoló-
gica, atributos locais (habilidades/aprofun-
damento do aglomerado) e a natureza mais 
formal da produção e dos empregos baseados 
em fábricas para bens tais como cerâmica, 
implementos dentários, carros, refrigeradores, 
compressores e afins (PEGLER, 2000; SCH-
MITZ e NADVI, 1999; HUMPHREY, 2003). 
Não obstante, muitos destes estudos também 
confirmam que tais resultados relativamente 
bons não são nem fixos nem estáticos – no-
vas formas de organização e gestão do tra-
balho podem se desenvolver. Estas podem 
incluir formas modificadas de terceirização/
desterceirização e de relações contratuais 
(ABREU,  et al., 2000; ZANG, 2008)4. 
Diversos fatores parecem fazer a dife-
rença com respeito à oportunidade (inicial) 
das firmas dos países em desenvolvimento 
4. Trabalhos de campo relacionados em operações locais de corporações transnacionais no Brasil (por 
exemplo, Whirlpool; Phillips) entre 2003 e o presente produziram numerosos exemplos de 1) locais de tra-
balho onde, na realidade, apenas uma pequena porção da força de trabalho empregada realmente traba-
lhava na própria firma, assim como 2) crescentes exemplos de rebaixamento das despesas com pagamen-
tos de salários mensais.
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de participar de melhorias econômicas por 
meio da inserção na produção global (isto é, 
por meio de upgrading ). Estes fatores não se 
devem apenas ao tipo de cadeia, mas tam-
bém são uma função da complexidade desta, 
isto é, do “ponto de entrada/inserção” na ca-
deia (início ou final), do nível de desenvolvi-
mento do cluster e da inserção e efetividade 
da representação e ação social (KNORRINGA 
e PEGLER, 2006). Muitos ambientes locais 
podem começar inseridos em um nível mais 
baixo, em clusters que não têm (o que geral-
mente são consideradas) “boas” condições 
e cujos movimentos sociais/sindicatos são 
marginalizados e/ou têm poucos recursos. 
Combinada com o crescimento relativo de 
cadeias dirigidas por compradores mais de-
sestruturadas (GIBBON  et al., 2008), a exis-
tência destas dificuldades não desenha um 
cenário social positivo devido ao processo 
de globalização.
O tema, portanto, vai além da questão da 
promoção do upgrading econômico, con-
sistindo na consideração sobre o quanto é 
provável que as condições dos fornecedores 
dos elos iniciais também vão melhorar. Do 
que este processo depende? Em segundo lu-
gar, mesmo que pareça que melhorias tanto 
econômicas, quanto sociais, sejam possí-
veis, qual é a base dessa lógica? Isto é, os 
resultados do ponto de vista das condições 
sociais e do trabalho podem variar bastante 
em diferentes partes da cadeia ou se vis-
tos para além de uma perspectiva somente 
do trabalho e das habilidades (por oposição 
ao desenvolvimento da comunidade e dos 
modos de vida). Além disso, as condições 
materiais e as percepções das pessoas cujos 
modos de vida são afetados (como resulta-
do da inserção e do upgrading) podem ser 
bastante diferentes daquilo que assumimos 
como melhoria, “progresso” ou mais “sus-
tentável” (BARRIENTOS et al., 2010). 
Antes de enfrentar tais questões concei-
tuais e éticas, devemos primeiro olhar para 
os resultados e características determinan-
tes das condições de trabalho em cadeias 
de valor, tal como exposto por um conjun-
to de estudos. Uma das diferenças que este 
olhar permite notar é como a literatura está 
dividida entre perspectivas micro e macro. 
Ambas têm forças e fraquezas, ao mesmo 
tempo em que cada uma é importante se 
desejamos avaliar as perspectivas e os re-
sultados em termos da dinâmica do traba-
lho, assim como os fatores que os afetam, 
dentro e através de cadeias de valor. 
Diversos estudos têm pintado um quadro 
macro, amplo ou setorial, dos impactos sobre 
o trabalho do envolvimento de uma empresa 
em cadeias globais de valor, assim como o 
quanto os benefícios potenciais deste envol-
vimento podem ser aumentados. Estes estu-
dos são úteis, porém apenas como uma visão 
geral em relação aos temas sociais e traba-
lhistas. Por exemplo, um estudo da OCDE 
argumentou que padrões trabalhistas básicos 
não prejudicariam a competitividade e o de-
sempenho comercial (OECD, 1996). Estudos 
subsequentes confirmaram este ponto, ao 
menos no que diz respeito a padrões básicos 
e para um salário mínimo “adequado” – se 
sua determinação se promovesse por meio de 
processos socialmente aceitos (OECD, 2000). 
O extenso estudo da UNIDO (2006), por ou-
tro lado, é otimista em relação a melhorias 
concomitantes nas condições sociais e em 
upgrading. No entanto, este trabalho se limita 
essencialmente a oferecer uma (esperançosa) 
tipologia de quais benefícios poderiam emer-
gir para a firma e para os empregados por 
meio de programas “mais abrangentes” de 
promoção dos clusters. Um estudo detalhado 
dos setores têxtil e de vestuário, em contras-
te, sugeriu um retrato mais diversificado de 
“vencedores e perdedores” como resultado da 
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inserção na cadeia. A propósito, o grupo dos 
trabalhadores “perdedores” parecia incluir 
um número desproporcional de mulheres e 
idosos. Uma preocupação adicional estava re-
lacionada a questões sobre condições contra-
tuais e de seguridade para aqueles em empre-
gos continuados ou novos (os “vencedores”) 
(NADVI et al., 2004).
Estudos feitos por Kucera e outros pin-
tam um quadro um tanto quanto otimista 
ao nível do país (KUCERA, 2001; KUCERA 
e SARNA, 2004). Essencialmente, eles su-
gerem que enquanto melhorias de salário 
e condições de trabalho podem levar a re-
dução nos empregos, outros aspectos do 
Trabalho Decente (tais como um ambiente 
claro e estável de relações industriais e ou-
tros elementos capacitadores das políticas 
de emprego) podem ter um impacto positi-
vo (mais do que compensatório) no empre-
go, eficiência e competitividade. Eles veem 
este resultado positivo líquido se refletindo 
ao nível de comércio do país e nos números 
sobre Investimento Estrangeiro Direto (IED). 
A implicação forte é que tanto as melhorias 
nas condições sociais quanto o sucesso das 
empresas (isto é, upgrading) são compatíveis 
com o engajamento na globalização.
Fica a questão sobre até que ponto es-
tes resultados repercutem ao nível micro das 
empresas, e do que isso depende. Como po-
deriam estes resultados sugeridos variar, por 
exemplo, nos setores e nos tipos nacionais 
de regime econômico e de trabalho? Há ten-
dências ou temas recorrentes que emergem? 
Para tal, precisamos nos debruçar sobre evi-
dências de estudos de caso mais detalhados, 
especialmente exemplos dos (crescentemen-
te dominantes) tipos de cadeia de produção 
dirigidos pelo comprador.
Muitos dos atuais estudos de caso sobre 
cadeias dirigidas pelo comprador/varejista 
contam histórias variadas e fascinantes, 
mas em todas há uma série de traços em co-
mum (PEGLER et al., 2011; DOLAN, 2004; 
KRITZINGER et al., 2004). O termo genérico 
flexibilidade é, com frequência, usado para 
descrever a alocação de tarefas, decisões 
sobre emprego (por exemplo, em relação a 
gênero) e contratação de tipos específicos 
de trabalhadores (por exemplo, de migran-
tes), como é comum em muitas cadeias de 
valor, em setores como agricultura, têxtil e 
matérias-primas, por exemplo. Isto se re-
flete frequentemente em novas formas de 
segmentação da força de trabalho, o que 
também tem sido observado em muitas 
cadeias dirigidas pelo produtor (PEGLER e 
KNORRINGA, 2007). Uma segunda caracte-
rística comum é aquela da insegurança ou 
vulnerabilidade (de renda, estabilidade no 
emprego, necessidades básicas etc.). Ainda 
em relação a este aspecto, muitos destes 
trabalhadores não têm voz – como no di-
reito a ou disponibilidade de representação 
independente e adequada. Estas três carac-
terísticas distinguem não apenas a situação 
de muitos daqueles na economia informal, 
mas o resultado em termos das dinâmicas 
trabalhistas de diversas pessoas e comuni-
dades que estão ligadas às cadeias de valor. 
Ainda assim, estas descrições de traba-
lho “flexível e precário” também destacam 
a forte conexão de resultados específicos a 
mudanças nas pressões comerciais, admi-
nistrativas e de consumidores, assim como 
a um reagrupamento do papel do capital/
gestão em vários pontos dentro da cadeia. 
Por exemplo, nos vários estudos sobre ver-
duras africanas, mulheres jovens (especial-
mente migrantes) se tornaram o tipo de 
trabalhador flexível “preferido” pelos  fa-
zendeiros locais, confrontados com a opor-
tunidade (a pressão) de padrões mais altos 
de produção para o suprimento direto de 
supermercados no Reino Unido (DOLAN, 
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2004; DOLAN e HUMPHREY, 2000/4). Em 
outras instâncias da agricultura de expor-
tação, pressões por qualidade à montante 
da cadeia por vezes resultam em modelos 
relativamente melhores de gestão do traba-
lho contratado (VELLEMA, 1999/2002). No 
entanto, em outros casos vemos o reforço 
do papel dos intermediadores como agen-
tes-chave do controle social (e como “opo-
nentes” dos sindicatos/cooperativas) em 
arranjos locais para o suprimento de pro-
dutos para os líderes das cadeias (PEGLER, 
2009). Na cadeia do algodão, competição 
acirrada e baixos níveis de qualificação, 
geralmente resultam em controle mais ex-
pressivo do trabalho, especialmente para as 
mulheres (SIEGMANN e SHAHEEN, 2008; 
SIEGMANN, 2006). 
Exemplos de arranjos de subcontratação 
na indústria de vestuário no sul e leste da 
Europa, por outro lado, sublinham o quan-
to pequenas mudanças em arranjos institu-
cionais (por exemplo, as condições de en-
trada na União Europeia; modelos de supri-
mento OPT) podem influenciar bastante as 
oportunidades de trabalho em regiões em 
desenvolvimento (STAVEREN/MAZURA/
NUNEZ, 2006). No entanto, exemplos da 
indústria de vestuário como estes (envol-
vendo PMEs), assim como modelos de sub-
contratação usados por grandes empresas 
internacionais, também revelam resultados 
ambíguos. Pequenas oficinas do sul e leste 
europeus, fornecendo vestuário de corte e 
costura para a Holanda oferecem trabalho 
onde pode não haver outras oportunidades 
de emprego, porém oferecem pouca segu-
rança no trabalho ou chances de melhorar 
a qualificação (STAVEREN; MAZARU; NU-
NEZ, 2006). Por outro lado, quando empre-
sas como a Nike consolidam sua base de 
fornecedores e intensificam seu modelo de 
produção enxuta em regiões distantes, estas 
firmas frequentemente deixam suas opera-
ções mais expostas à organização e à ação 
dos trabalhadores e dos sindicatos do que 
no passado (MERK, 2008/11). 
Em cada um destes exemplos, foram 
introduzidas mudanças na governança em 
vários pontos ao longo da cadeia, devido a 
riscos e pressão competitiva, e como resul-
tado da necessidade de manter o controle 
da produção “à distância”. Na maioria dos 
casos, o trabalho no início da cadeia car-
rega o peso destas tentativas de assegurar 
o valor adicionado, o lucro e a competiti-
vidade (isto é, em termos de flexibilidade, 
voz e vulnerabilidade). Adicionalmente, os 
trabalhadores nestes casos estão em uma 
posição frágil para desafiar ou assegurar 
novos regimes regulatórios (in)formais ou 
opções de representação (PEGLER, 2009). 
Ainda assim, às vezes surgem resistência e 
espaço para contestação. Contudo, a des-
peito desta reflexão, quanto avançamos no 
sentido de desenhar padrões mais definidos 
a partir destes estudos de caso – que tipo 
de conexões eles fazem com níveis mais 
abrangentes?
Em resposta a tais questões, alguns au-
tores tentaram criar tipologias e categorias 
sobre os resultados das dinâmicas laborais/
sociais dentro de RPGs. Por exemplo, Knor-
ringa e Pegler (2006) apresentaram hipóte-
ses multiníveis generalizadas das condições 
necessárias para o upgrading e melhoria 
simultâneos nas condições de trabalho. 
Com base em vários estudos, oferecemos 
um retrato sóbrio e preliminar do quanto 
pode ser difícil alcançar ao mesmo tempo 
diversos compromissos (por exemplo, com 
qualidade) e características  (por exemplo, 
trabalho de alta qualificação e sindicatos 
representativos e bem inseridos). Não obs-
tante, os limites desta “lista de desejos”, um 
tanto quanto normativa, são ainda expos-
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tos quando se nota que o upgrading  1۔ pode 
levar a resultados negativos (por exemplo, 
aprisionamento “lock in”); 2۔ pode ser es-
truturalmente muito improvável devido a 
questões tais como as habilidades próprias 
da indústria; e o 3۔ pode por vezes, de fato 
oferecer menos oportunidades do que o 
“downgrading” (BARRIENTOS et al., 2010).
Outros estudos têm adotado uma abor-
dagem diferente, mesclando resultados des-
critivos com diagramas, rankings e avalia-
ções (isto é, relativos a padrões e critérios 
tais como códigos, certificações e quadros 
de referência normativos, tais como o Tra-
balho Decente). Com razão, preocupações 
de gênero recebem parte importante da 
atenção empírica e conceitual. Por exem-
plo, trabalhos sobre fruticultura na Améri-
ca Latina e na África têm usado representa-
ções do tipo “pirâmides hierárquicas” para 
as condições de trabalho, por tipo de traba-
lhador (por exemplo, empacotadores x con-
trato) (BARRIENTOS, 2003; KRITZINGER et 
al., 2004). Os tipos de trabalho mais precá-
rios e “mais”5 informais em tais pirâmides, 
se fazem mais explícitos em estudos que 
mostram rankings de condições de empre-
go as quais variam de (para pegar alguns 
estágios) empregadores a trabalhadores em 
empreendimentos informais e, eventual-
mente, a trabalhadores domésticos (CHEN 
et al., 2006). Estas mesmas pirâmides real-
çam a forte correlação positiva entre estas 
hierarquias de emprego e ganhos menos 
favoráveis, e a representação de gênero. Há 
refinamentos posteriores de tais trabalhos 
e estudos, que apontam para a continua-
da incapacidade de iniciativas de códigos 
e comércio ético de alcançar muitos tra-
balhadores (os mais vulneráveis) (NADVI, 
2008; BARRIENTOS e SMITH, 2007), o que 
é especialmente verdade no que diz respei-
to aos direitos que promovem processos e 
relações negociadas (por vezes, chamados 
de direitos  capacitadores). Isto é sublinha-
do por representações piramidais adicionais 
que realçam o fato de que até mesmo as 
orientações da OIT e os códigos mais cen-
trados nesta organização (isto é, os mais 
abrangentes), não só passam ao largo de 
uma grande porção da economia informal, 
como também de qualquer consideração 
séria sobre o trabalho reprodutivo (BAR-
RIENTOS, DOLAN e TALLONTIRE, 2003), 
a economia do cuidado e a relação destes 
aspectos com os níveis de produtividade no 
interior da economia remunerada. 
Recentemente, temos visto tentativas 
ambiciosas de apresentar quadros de refe-
rência mais amplos para responder à per-
gunta quem ganha com as cadeias? – isto 
é, a questão do upgrading social. Moven-
do-se além de dicotomias baseadas em no-
ções de trabalho regular x irregular, auto-
res tais como Barrientos  colocam a ques-
tão central em diversas formas – existe um 
trade off entre a quantidade e a qualidade 
do emprego ou, dito de outra forma: au-
mentar os padrões necessariamente vai re-
duzir as oportunidades de trabalho (BAR-
RIENTOS et al., 2010)?. Eles então apon-
tam que para que o upgrading social tenha 
qualquer significado real, ele deve ir além 
de padrões mensuráveis (isto é, condições 
de emprego) para a facilitação de direitos 
capacitadores (isto é, relações de empre-
5. Isto é, há muitas linhas cinzentas entre as categorizações de trabalhador formal e informal – uma das 
observadas é aquela entre os trabalhadores que são informais, porem têm maiores expectativas de conti-
nuidade do que outros (DOLAN, 2004).
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go).6 Ao colocar os aspectos fundamentais 
desta forma, alinham-se considerações das 
trajetórias/fatores por trás das mudanças 
para se trabalhar com mais proximidade 
de referenciais normativos mais amplos, 
tais como Trabalho Decente.
A base deste modelo como um quadro 
de análise está na sua caracterização de 
cinco diferentes tipos de trabalho identifi-
cados ‒ e sua relativa (isto é, proporcional) 
importância dentro de setores-chave7 ‒ que 
variam do trabalho doméstico de pequena 
escala e trabalho intensivo de baixa qua-
lificação, passando por tarefas de quali-
ficação moderada ou mista (com algum 
potencial de incremento econômico e de 
qualificação), até os “aristocratas do traba-
lho” intensivos em conhecimento da “era 
moderna”. A sugestão de que possa haver 
possibilidades de se combinar melhorias 
econômicas e sociais (isto é, direitos men-
suráveis e capacitadores) através de cada 
um destes cenários setoriais ou de traba-
lho, oferece uma outra maneira de se fazer 
perguntas (e fazer caracterizações) sobre os 
fatores que tanto determinam quanto po-
dem alterar a governança, de modo que o 
mundo do trabalho ganhe uma fatia mais 
equitativa da globalização. 
Este é um acréscimo útil para o pen-
samento conceitual sobre estudos relacio-
nados a questões de upgrading e Sistemas 
de Produção Global, o qual certamente vai 
proporcionar um guarda-chuva útil para 
vários estudos em diversos contextos e am-
bientes. Ancorar a discussão a quadros nor-
mativos tais como Trabalho Decente, tam-
bém torna a abordagem mais próxima de 
sublinhar preocupações, tais como seguri-
dade, e do foco em processo/capacitação – 
o que tem significado chave, especialmente 
para os grupos vulneráveis.
No entanto, como um quadro de referên-
cia, a abordagem ainda é um tanto ampla e 
de orientação “de cima para baixo”. Parece 
haver pouca dúvida de que a pesquisa fu-
tura nesta área deverá ser capaz de integrar 
estudos de caso e que considerações sobre 
a governança das cadeias deve estar ligada 
a resultados sociais. Ainda assim, questões 
centrais tais como flexibilidade, voz e vul-
nerabilidade requerem problematização adi-
cional ao nível dos indivíduos, das firmas e 
interfirmas. Neste sentido, outra abordagem 
possível seria começar com uma considera-
ção mais micro sobre o que as pessoas fa-
zem em seus trabalhos e em sua subsistência 
(tanto no nível conceitual como no empíri-
co) e então inseri-la dentro da consideração 
dos processos espaciais e políticos que deter-
minam as estruturas das cadeias.
Neste quadro de referência, parece vital 
que sejam feitas conexões consistentes en-
tre os processos interfirmas e a sociologia 
do trabalho intrafirma (isto é, no que diz 
respeito à interpretação da flexibilidade). 
Adicionalmente, indicadores de resultados 
baseados no trabalho, tais como um senso 
de capacitação, devem nos dizer mais so-
bre a atmosfera das relações de “trabalho” 
(isto é, o equilíbrio de poder, “anomia” ou 
“prerrogativa gerencial”) do que podem nos 
dizer informações sobre os instrumentos e 
estruturas colocadas em prática para buscar 
aqueles aspectos. Isto pode ser mais bem 
feito começando-se com informações ba-
6. Assim como em outros trabalhos, os temas-chave da flexibilidade e da vulnerabilidade também são no-
tados em vários estudos.
7. Ou seja, os setores mais amplos da agricultura, vestuário, automotivo, hardware de IT e serviços empre-
sariais.
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seadas na dimensão micro sobre o trabalho, 
preferências e dinâmicas de subsistência e 
quaisquer novas pressões sobre estas, como 
resultado de mudanças na gestão das ca-
deias de valor. Estas informações podem 
então ser usadas para se olhar de volta aos 
quadros de referência e conceitos de nível 
intermediário, tais como Trabalho Decente, 
diretrizes institucionais, códigos de condu-
ta de referência e afins. A próxima seção 
examinará brevemente vários fundamentos 
histórico-conceituais da análise de direi-
tos trabalhistas que poderão oferecer bases 
para este tipo de método de pesquisa.
1.1.2.  Desfazendo e refazendo a análise do tra-
balho: das perspectivas macro e micro para 
questões de seguridade humana
Uma questão que persiste nos estu-
dos sobre desenvolvimento e trabalho diz 
respeito a como poderíamos relacionar 
perspectivas micro sobre o trabalho com 
teorias mais abrangentes sobre o proces-
so de desenvolvimento. Por exemplo, em 
que medida é útil e realista falar de pro-
posições do tipo “(pós)fordismo global” ou 
mesmo “fordismo periférico”? (LIPIETZ, 
1982; SILVA, 1991). Preencher esta lacuna 
conceitual entre os níveis micro e macro é 
importante para o desejo deste estudo de 
ligar os vetores das cadeias e o trabalho 
dos fornecedores. Neste sentido, os pará-
grafos a seguir apresentam uma especifi-
cação de diversas concepções de trabalho 
no Sul a partir destes níveis, uma discus-
são que também nos ajuda a avançar no 
sentido de contextualizar noções de flexi-
bilidade, vulnerabilidade e voz.
Enquanto os economistas políticos 
clássicos diferenciavam-se uns dos ou-
tros quanto às diversas microimplicações 
da subdivisão de tarefas, a então (velha) 
divisão internacional do trabalho era vis-
ta como um tanto quanto estática e dual, 
baseada na extração colonial de matérias
-primas do Sul e nos modelos pré-indus-
triais de uso e organização do trabalho a 
ela associados (MUNCK, 2002). Esta espa-
cialidade tomou uma forma menos estáti-
ca, porém ainda dualizada, quando ligada 
aos modelos neoclássicos de crescimento 
baseados em multiplicadores, ligações e 
“gotejamento”. Modelos de dependência 
e relações centro-periferia se distinguiam 
dos neoclássicos principalmente em ter-
mos do efeito potencialmente estimulan-
te (ou não) destas diferenças econômicas 
entre o Norte e o Sul. Ainda assim, cada 
escola destacava uma nova/alterada di-
visão internacional do trabalho baseada 
em uma incipiente manufatura leve (as-
sim, principalmente trabalho semiquali-
ficado em linhas de montagem) no Sul, 
confrontado com vantagens comparati-
vas baseadas em atividades mais quali-
ficadas, intensivas em capital, nos países 
“centrais” (MUNCK, 2002; FROBEL et al., 
1980; LIPIETZ, 1985). 
No final dos anos 1970 e início dos 
1980, muitos autores sugeriram que a divi-
são internacional do trabalho estava nova-
mente mudando e que (por razões variadas) 
a industrialização havia se aprofundado e 
se tornado mais dinâmica (especialmen-
te devido ao papel-chave das corporações 
transnacionais) em muitas partes do Sul 
(EVANS, 1979). Esta visão se conectou com 
novas concepções de Estado (por exem-
plo, autonomia relativa e alianças de clas-
se, como por exemplo, a tríplice aliança) 
e outros atores (por exemplo, sindicatos/
respostas ao trabalho organizado) e teve 
implicações importantes para a caracteri-
zação das oportunidades de trabalho e em-
prego em algumas regiões (LIPIETZ, 1985; 
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MUNCK, 2002)8. Esta visão de um processo 
mais fluido do desenvolvimento capitalista 
(globalização) e da interdependência entre 
o Norte e o Sul deve ser temperada com 
base nas variações de forma, velocidade e 
potencial deste processo através dos países 
e regiões (MITTELMAN, 1995, p. 278-283; 
LITTLER, 1982)9. No entanto, esta discussão 
acrescentou novo dinamismo ao debate so-
bre a probabilidade de um desenvolvimen-
to autossustentado no Sul. Modelos dualis-
tas e centro-periferia estritos se tornaram 
ainda mais questionáveis, o que abriu as 
portas para uma consideração da produção 
dos resultados em termos da dinâmica do 
trabalho (assim como da crescente separa-
ção entre estes diferentes resultados dentro 
de cadeias globais de valor) mais focada es-
pacialmente em anos subsequentes10.
Por outro lado, neste período inicial, au-
tores tais como Braverman (1974) de fato 
exploraram hipóteses mais específicas (por 
exemplo, avanço na divisão do trabalho e 
na degradação da qualificação) em relação 
a tendências dos resultados em termos das 
dinâmicas do trabalho correspondendo a 
certas fases do capitalismo (por exemplo, 
monopolista). Seu pessimismo para os re-
sultados relacionados às dinâmicas do tra-
balho tem sido criticado (e defendido) em 
diversas frentes (SPENCER, 2000). Não obs-
tante, sua corajosa empreitada mais próxi-
ma das microfundações dos processos de 
trabalho deu ensejo a um rico período de 
teorização sobre o processo de trabalho e 
sobre concepções marxianas de extração de 
mais-valia (KNIGHTS et al., 1989/93). 
Estruturalistas, seguindo Braverman, 
acrescentaram nuances a esta visão exces-
sivamente generalizada de degradação da 
qualificação – questionando sua universa-
lidade, porém de forma mais importante, 
notando que o controle pode não ser tão 
regular e explícito, e com frequência (se a 
ordem deve ser restabelecida) será aprimo-
rado por instituições, hierarquias e estrutu-
ras (EDWARDS, 1979; FRIEDMAN, 1977). 
Burawoy (1985) avançou no nível micro. 
Ao mesmo tempo em que ele continuou 
uma tradição de ênfase no significado da 
extração da mais-valia e nas tensões ine-
rentes entre o capital e o trabalho (portan-
to, alienação), ele acrescentou uma visão de 
que o ponto da produção era uma chave, 
porém não era a única unidade de análise. 
Além disso, o que as pessoas faziam em seu 
trabalho tinha uma dimensão econômica e 
política – respostas subjetivas a situações de 
trabalho (por exemplo, a ambiguidade dos 
jogos, tais como a maximização do bônus 
baseados em resultados) devem ser levadas 
mais a sério do que apenas falsa consciên-
cia. Controle, conflito e consentimento com 
frequência coexistem em situações de tra-
balho. Por outro lado, Burawoy também se 
aventurou corajosamente de volta ao nível 
8. Uma delas sendo o observado crescimento das mulheres na força de trabalho organizada da manufatu-
ra/linhas de montagem (MITTLEMAN, 1995).
9. Por exemplo, muitas formas antigas de trabalho camponês, trabalho por contrato etc. continuam exis-
tindo, assim como formas híbridas destes.
10. Por exemplo, os anos 1990-2000 testemunhando um crescimento maior dos estudos baseados em con-
siderações do processo de trabalho, equidade de gênero e desenvolvimento social. Muitos ligaram este 
crescimento a questões sobre a validade e continuidade do fordismo (SILVA, 1991). Estas questões emer-
gem novamente (ao menos de forma implícita) nos trabalhos de Castells, Gereffi (1994) e outros em rela-
ção a cadeias de valor. 
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macro em seu esforço para ligar este mode-
lo mais matizado de “política da produção’ 
com tipos de regime11. 
Sendo assim, o que isso acrescenta ao 
nosso desejo de conceituar mais adequada-
mente flexibilidade, vulnerabilidade e voz 
no interior da teoria do trabalho? Como po-
deria uma perspectiva do processo de traba-
lho ser usada no interior desta abordagem 
multinível para as questões de trabalho? 
Em primeiro lugar, a relação do ajuste do 
regime à natureza da mudança no processo 
de negociação (isto é, voz mais explícita) de 
Coriat (1991), pode oferecer uma ligação de 
nível macro mais útil com os processos de 
trabalho e relações industriais de nível local 
do que Burawoy ofereceu anteriormente12. 
No entanto, muitos aspectos do modelo ori-
ginal de Burawoy necessitam de adaptação. 
A deficiência mais marcante foi a falta de 
integração de aspectos de gênero do tra-
balho e ligações entre os setores pagos e 
não-pagos. Além disso, seu embasamento 
original na política da “fábrica” significava 
que era preciso uma atualização de modo 
a dar conta de novos tipos de relações de 
trabalho (geralmente mais inseguras e vul-
neráveis) envolvidas em uma economia in-
formal em massiva expansão (especialmen-
te em regiões em desenvolvimento). No en-
tanto, uma integração com considerações 
sobre subsistência e aptidão (por exemplo, 
instâncias de restrição de direitos) faz com 
que o foco deste autor nas dinâmicas de 
controle, consentimento e conflito tenha 
relevância continuada nos estudos sobre 
trabalho em um contexto de sustentabili-
dade. Esta integração é especialmente vá-
lida se levar em consideração a dinâmica 
do mercado de trabalho local, tal como é 
sugerido pela teoria das Estruturas Sociais 
de Acumulação - ESA (SIEGMANN et al., 
2006) e por conceitos tais como Regimes 
Locais de Controle do Trabalho - RLCT (RII-
SGAARD, 2009). 
Em contraste com estas considerações 
micro do trabalho, ao nível meso e da fir-
ma os anos 1980 também viram uma nova 
onda de teorização com efeitos sobre estas 
visões dos processos de trabalho. Em pri-
meiro lugar, a hipótese da especialização 
flexível foi altamente influente no sentido 
de desafiar as concepções existentes sobre 
a natureza da produção e do trabalho em 
espaços fabris de larga escala x oficinas de 
pequena escala (PIORE e SABEL, 1984). A 
sugestão destes autores de que a regenera-
ção industrial estaria/estava emergindo de 
fornecedores pequenos, inovadores e flexí-
veis, tanto de produtos e insumos padro-
nizados quanto de ponta, contrastava com 
uma visão de relações fordistas inflexíveis 
e fortemente regulamentadas no interior da 
indústria “antiga”. A implicação disto para 
os processos de desenvolvimento e de tra-
balho era que a transferência deste mode-
lo reduziria ainda mais as diferenças entre 
Norte e Sul em relação à divisão do traba-
lho (ELGAR e SMITH, 1994).
Conceitualmente e empiricamente estas 
noções de flexibilidade vieram a ser ques-
tionadas. Em primeiro lugar, a dicotomia 
sugerida dentro deste modelo era exage-
rada e estilizada (LANE, 1988; ATKIN-
SON e MEAGER, 1986). Desenvolvimentos 
posteriores destacaram muitas variações 
11. Por exemplo, o estágio do despotismo hegemônico. 
12. Coriat relacionou mudança no regime (isto é, maior democratização) a mais formas negociadas de bar-
ganha (pelas firmas – com trabalhadores e/ou sindicatos) e sua evolução ao longo do tempo no interior de 
países do norte x países do sul.
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tal como a clara aplicabilidade de muitas 
técnicas e tecnologias de produção flexí-
vel em empresas de grande porte (PEGLER, 
2000). Mais importante, o esquema veio 
a ser conectado a visões de trabalhadores 
motivados, altamente qualificados e flexí-
veis nas firmas pequenas x trabalhadores 
burocráticos e sobrecarregados nas grandes 
(KNIGHTS et al., 1990). Não só esta pers-
pectiva passou superficialmente sobre mui-
tos debates a respeito de motivação e segu-
ridade ou sobre o impacto das hierarquias 
(na sociologia e na psicologia industrial), 
como também passou ao largo da conside-
rável literatura sobre estudos do trabalho 
no que diz respeito à segmentação do mer-
cado de trabalho,13 tanto como um fenôme-
no quanto como uma estratégia (EDWARDS 
et al., 1975; HARRIS, 1987). Esta confusão 
foi adiante com discussões frequentemente 
se movendo entre flexibilidade sendo vista 
como um tipo ideal baseado na firma, uma 
realidade baseada na firma, uma caracte-
rística do mercado de trabalho, um assunto 
ou atitude relacionado a tarefas e um pro-
cesso negativo/positivo para os trabalhado-
res x um aspecto chave das exigências dos 
empregadores para com os trabalhadores 
(WOOD, 1989; POLLERT, 1988; WOMACK 
e JONES, 1994).
O que poderíamos incorporar disso em 
relação ao avanço da análise e conceitua-
ção  do trabalho em cadeias produtivas? Por 
um lado, a discussão do assunto flexibilida-
de deve deixar claro qual nível está sendo 
discutido e grau de abstração sendo usado. 
Cada um destes níveis/graus é valioso, mas 
distinto, com diferentes implicações. Em 
segundo lugar, combinar a consideração de 
questões interfirma e intrafirma parece ser 
importante para o desenvolvimento analí-
tico e conceitual. Ainda assim, a experiên-
cia do debate sobre especialização flexível 
sugere que devemos evitar pressupostos 
excessivamente otimistas sobre questões 
de poder, conflito e controle em relacio-
namentos (tanto entre firmas, como entre 
gerência e trabalho no interior da firma).
Não obstante, a combinação de técni-
cas e ênfase na motivação nas escolas de 
Gestão de Recursos Humanos (HRM) e Ges-
tão para a Qualidade Total (GQT), nos anos 
1990 vieram mais uma vez desafiar direta-
mente os pressupostos de conflito e contro-
le inerentes à perspectiva do processo de 
trabalho (KNIGHTS et al., 1993; STOREY, 
1995; DELBRIDGE et al., 1992). O que se 
seguiu foi mais de uma década de análise 
e debate a respeito de sugestões de que o 
trabalho estava se tornando mais satisfa-
tório/unificado, e que uma forma unitária 
de relações industriais estava se tornando a 
norma na qual os sindicatos eram ou des-
necessários ou mais conciliatórios (ACKERS 
et al., 1996; THOMPSON e SMITH, 2010). 
Contudo, além de mais foco em questões 
tais como trabalho de cuidadores e em call 
centers, estas batalhas empíricas a respeito 
dos fundamentos movendo o trabalho e a 
subjetividade (isto é, os motivadores pro-
fundos) deixaram a teoria sobre o processo 
de trabalho em uma espécie de paralisia em 
termos de inovação conceitual (THOMP-
SON e SMITH, 200914). 
13.  Isto é, empregos primários x secundários em mercados de trabalho e condições de diferenciação in-
terna e externa no interior das firmas. 
14. Ver p. 256. Esta lacuna também pode ser vista no fato de que conceitos tais como produção enxuta 
também foram deixados de certo modo abertos e insuficientemente ligados aos processos globais – por 
exemplo, as dinâmicas de governança das cadeias. 
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Por outro lado, no início deste século as-
sistiu-se a novas tentativas de relacionar os 
conceitos de flexibilidade e enxutez em mo-
delos alternativos da firma e de processos 
interfirmas. Muitas destas tentativas pare-
cem pensar a firma como parte de uma rede 
mais amorfa. Autores tais como Palpaucer 
(2000) tentaram combinar questões intra e 
interfirmas, em um contexto de redes, em 
sua conceptualização de novos modelos de 
excelência empresarial (Cf. Nova Teoria da 
Competição). No entanto, se tais modelos 
servem como um parâmetro útil para uma 
análise dos processos de trabalho em ca-
deias, depende de quão efetivamente eles 
são capazes de ligar os níveis inter e intra-
firma, especialmente quando a maior parte 
da produção ocorre em fornecedores sub-
contratados espalhados por vários países.
O ponto de vista predominante do mo-
delo da “Nova Competição” (de Palpaucer) 
era o de que a nova empresa dinâmica deve 
decidir quais atividades permanecem como 
centrais, quais devem ser externalizadas e 
quais devem ser quase-internalizadas. Nas 
atividades centrais, o trabalho se parece, 
segundo vários otimistas da gerência (por 
exemplo, Kochan e Osterman, 1994), com 
os trabalhadores flexíveis, motivados e alta-
mente qualificados. Contudo, as categorias 
de competências externalizadas e trabalho 
quase-internalizado chamam mais a aten-
ção. Por exemplo, o autor nota que o tra-
balho externalizado pode envolver trabalho 
doméstico e mais relações contratuais tem-
porárias e incertas (PALPACEUR, 2000). No 
entanto, também argumentam que, de certa 
forma, isto pode não ser tão desqualifican-
te e que a existência deste setor pode de 
fato colocar sobre os trabalhadores centrais 
pressões competitivas positivas. Um nível 
similar de otimismo sociológico se aplica 
ao conceito de trabalho quase-internaliza-
do e à relação das firmas (um tanto quanto 
equilibrada e não problemática) dentro do 
cluster (PALPACEUR, 2000). 
É surpreendente o quanto a análise apli-
ca criticamente conceitos tais como mo-
tivação, poder, confiança e afins para as 
relações interfirmas, enquanto que para as 
relações intrafirmas acaba se voltando para 
pressupostos alternativos (isto é, trabalho 
temporário como um fator de motivação x 
fator de vulnerabilidade). Assim, enquanto 
modelos tais como o de Burawoy têm que 
fazer, de modo mais radical, considerações 
sobre subjetividade para além do ponto fí-
sico da produção, modelos tais como este 
deveriam ser vistos como se encaixando em 
um polo mais gerencialista e otimista do 
espectro de possíveis resultados inter e in-
trafirmas. Estudos recentes sobre o trabalho 
nos elos iniciais das cadeias de valor (DO-
LAN, 2004; PEGLER et al., 2011), ao mesmo 
tempo em que necessitam de maior aprofun-
damento em sua fundamentação conceitual, 
oferecem um retrato muito diferente do que 
presumem muitos dos proponentes da assim 
chamada “Nova Competição”.
Retornando ao nível macro, partindo 
dos modelos políticos mais amplos de au-
tores como Wallerstein (1980) e o desen-
volvimento potencial sugerido pelos estu-
dos setoriais detalhados de Evans (1979), 
Gereffi (1994) nos ofereceu uma crítica 
estruturalista mais prática dos processos 
globais. Como tem sido argumentado por 
autores no campo da Geografia Humana, 
este processo de desenvolvimento concei-
tual pode se beneficiar de elaborações de 
nível meso e ligações aos processos de rede, 
especialmente em relação ao papel dos pro-
cessos logísticos e serviços avançados na 
governança de cadeias (JACOBS, 2008). 
Tais elaborações podem ajudar bastante 
o nosso entendimento da lógica especial 
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por trás das decisões empresariais, tanto 
no sentido de produzir em locais variados, 
quanto no que diz respeito ao movimento 
de bens e serviços entre os pontos de ori-
gem e destino. O desenvolvimento ulterior 
de conceitos e metodologias de nível micro 
para a análise do trabalho, recompensas e 
a condição material/subjetiva do trabalho 
em pontos-chave, assim como ao longo de 
redes assim variadas, permanece como um 
desafio para uma compreensão mais pro-
funda e integral dos impactos da governan-
ça das cadeias. 
Quais então poderiam ser alguns dos 
elementos que permitem a teoria do tra-
balho ser estendida e aplicada aos estudos 
empíricos do trabalho em cadeias de valor? 
Em um nível de análise, a questão pode ser 
vista em termos da noção de controle do 
trabalho “à distância” – sobre a maneira 
como os gestores de redes procuram ma-
ximizar a eficiência e minimizar os custos 
e riscos contratuais e a maneira como isso 
“detona” mudanças na organização e ges-
tão do trabalho ao nível local (RAWORTH 
e KIDDER, 2009). O processo macro, desta 
forma, se articula (embora nem sempre de 
forma clara, explícita ou simples) aos ní-
veis meso e micro. Adicionalmente, a sepa-
ração especial adicional entre as decisões 
sobre a produção e os resultados laborais 
podem, especialmente para muitos dos pro-
dutos sendo considerados,15 sugerir que 
mudanças sejam requeridas nos conceitos 
e unidades de análise que utilizamos – isto 
é, firma, trabalho, participação/represen-
tação e afins. Estas mudanças incluirão a 
integração de preocupações de gênero e 
considerações sobre informalidade. A dis-
cussão a seguir reúne diversos conceitos 
mencionados nesta seção em um quadro de 
referência modificado para se considerar o 
processo de trabalho em cadeias. 
Conceitos de nível micro devem susten-
tar um modelo deste tipo. Neste sentido, a 
discussão precedente observou que conside-
rações sobre voz e vulnerabilidade são fun-
damentais, e que flexibilidade é uma questão 
problemática central. Além disso, a teoria do 
processo de trabalho se aproxima de uma 
visão de que a alienação vai emergir devido 
à separação de tarefas. No entanto, temos 
várias sugestões conflitantes envolvendo 
trabalho e atitudes, baseadas em estudos 
teóricos e empíricos, que problematizam 
esta visão. Em primeiro lugar, as pessoas 
ganham muito mais a partir do trabalho do 
que apenas da renda – processos relacionais 
e um sentimento de contribuição realçam o 
quanto a renda e o consumo não são tão do-
minantes quanto a mensagem do capitalismo 
pode sugerir (GASPER, 2009). No entanto, 
inseguranças no trabalho e na subsistência 
são verdadeiras para muitos – especialmente 
em um contexto onde o trabalho é geral-
mente tratado como um simples custo. Mui-
tas conceituações de trabalho e atitudes (e os 
indicadores frequentemente usados para eles 
– por exemplo, produtividade; aspirações de 
carreira) implicitamente aceitam essa narra-
tiva dirigida pelo custo/renda. O capitalismo 
como um sistema sobrevaloriza o consumo e 
valoriza o trabalho, mas somente até o pon-
to em que isso permita que se comprem os 
produtos nos mercados (GASPER, 2009). Em 
contraste, o foco em conceitos tais como Se-
guridade Humana e Bem-Estar oferece fun-
damentação conceitual alternativa, assim 
15. Por exemplo, produtos e processos primários, geralmente cultivados em contextos de vários níveis ru-
dimentares de extração, e não muito organizados.
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como uma base de referência mais profunda 
e abrangente para a análise do trabalho, da 
subsistência, das esperanças e expectativas 
das pessoas – as quais podem não seguir e 
não têm que seguir esta lógica.
O quadro de referência de seguridade hu-
mana basicamente se relaciona com a segu-
rança de uma pessoa ou de um povo em sua 
vida cotidiana e busca medidas para pro-
tegê-los contra ameaças importantes à sua 
subsistência (GASPER e TRUONG, 2008). 
Isto com frequência significa garantias mí-
nimas, direitos básicos e estabilidade. Neste 
sentido, este quadro se articula fortemente 
com muitos aspectos do quadro de referên-
cia Necessidades Básicas da OIT e ao senso 
de segurança por trás do conceito de Tra-
balho Decente. Além disso, ele nos desafia, 
no pensamento e em nossos estudos com 
trabalhadores, a focar nas atitudes e fragi-
lidades da vida de outras maneiras, além de 
uma revisão padrão das tarefas, habilidades 
e checklists baseados em padrões e normas 
(GASPER e TRUONG, 2008). Qual é o ethos 
subjacente a uma situação de trabalho/sub-
sistência particular? O que dirige a atividade, 
as esperanças e os desejos dos trabalhadores 
em uma comunidade de colhedores de frutas 
ou em uma propriedade ligada à agricultura 
de plantation, por exemplo? 
De uma perspectiva da seguridade hu-
mana, estas “motivações internas” se re-
lacionam a aspectos tais como: o grau em 
que os trabalhadores/pessoas distinguem a 
qualidade de vida do simples consumo; o 
grau em que eles são movidos por solida-
riedade x individualismo; e o grau em que 
suas atividades se baseiam em uma crença 
pessoal na necessidade da regeneração da 
natureza, ao invés do domínio e explora-
ção do que a terra pode produzir (GASPER, 
2010). O ponto em que as capacidades e 
valores de alguém se situam em relação a 
estas questões será fortemente influenciado 
pelo contexto local. Além disso, em termos 
de avaliações subjetivas do trabalho e das 
relações de trabalho, esta narrativa con-
trastante do empreendimento humano su-
gere que a alienação (tão central para boa 
parte da teorização sobre o processo de tra-
balho) pode ser ultrapassada (ou ao menos 
amenizada) quando sentirmos que o que 
fazemos é bom e válido, em si e por si mes-
mo. Se tem significado, retidão e um senso 
de dignidade (GASPER, 2009/10)16. Ainda 
assim, de acordo com a Teoria do Processo 
de Trabalho, esta perspectiva também suge-
re que desejaremos ter algum senso de con-
trole sobre o que fazemos (GASPER, 2009).
Como, então, podemos combinar estas 
ideias em um quadro de referência útil para 
considerar a posição das pessoas e das co-
munidades dentro de cadeias de valor? Uma 
maneira pode ser começar com uma visão 
reformulada dos processos de trabalho – isto 
é, o que as pessoas fazem (e obtém de seu 
trabalho) e como elas se sentem em relação 
a isso. Mais especificamente, isto significa-
ria adicionar a uma consideração tradicio-
nal das tarefas e habilidades, condições de 
trabalho (benefícios e direitos mensuráveis), 
relações de emprego (direitos processuais na 
firma) e condições de “relações industriais” 
(direitos processuais em geral). Desde o iní-
cio, considerações sobre proporções, acesso, 
direito e considerações de cuidado relacio-
nados a gênero precisariam sublinhar os 
conceitos utilizados para enquadrar uma 
avaliação das condições de trabalho. Até o 
ponto em que estes pareçam relevantes, me-
16. Assim como também, mas não somente, em termos de recompensas e sustento econômico.
182 Repocs, v.12, n.24, jul/dez. 2015
didas de patrimônio de subsistência, capaci-
dades e múltiplos tipos e locais de trabalho 
também precisariam ser integrados. O im-
pacto importante de fatores locais nestes re-
sultados, destacado por conceitos tais como 
os regimes ESA e RLCT, deveria sublinhar a 
inserção das opções e constrangimentos das 
pessoas em mercados de trabalho e sistemas 
de valores locais. As respostas das repre-
sentações dos trabalhadores (por sindicatos, 
cooperativas ou mesmo redes de apoio mú-
tuo) deveriam ser enquadradas pelas agen-
das e interesses destes órgãos, mas também 
por este contexto local. 
Subjacente a um modelo de política da 
produção local deste tipo estão as “mo-
tivações internas” mencionadas acima. 
Conceitualmente, o estudo deve realçar as 
ambiguidades e insights da visão dos traba-
lhadores de uma maneira não-romantizada. 
Minha pesquisa atual com trabalhadores 
nos elos iniciais das cadeias em países em 
desenvolvimento contém diversos exem-
plos de histórias que poderiam sustentar 
e elaborar uma consideração da segurança 
humana e seu senso de lugar. Por exem-
plo, um questionamento sobre o nível de 
consumo inerente aos regimes de produção 
modernos parece emergir das declarações 
dos trabalhadores de que “este modelo de 
produção japonês (de contínuas melhorias 
contínuas ‒  sic) não se encaixa com... va-
lores” (PEGLER, 2000, p.3). De forma si-
milar, quando comentários foram feitos a 
respeito de produtos com rótulos diferentes 
saindo de uma esteira moderna, os traba-
lhadores demonstraram o seu entendimen-
to de diferenciação de produto intensifica-
da no interior das cadeias de valor dizendo 
“não, não... eles são o mesmo produto, ape-
nas destinados a grupos de consumidores 
diferentes (níveis de aquisição – palavras 
reais)” (ibid., p.18). Trabalhadores em uma 
mesma indústria também demonstraram 
como suas concepções de solidariedade ha-
viam sido desafiadas pelo sindicalismo de 
empresa inspirado nas Corporações Mul-
tinacionais quando observaram que “sin-
dicatos são bons, mas não aqui,… se você 
reclamar para o sindicato aqui, você está na 
rua no dia seguinte!” (ibid., p.18).
Considerações sobre um senso de segu-
rança, equidade e solidariedade aparecem em 
outros exemplos. Mulheres trabalhando para 
cadeias controladas por corporações transna-
cionais têm reclamado que homens recebem 
mais por produto (tomate) colhido, mas tam-
bém têm observado que, enquanto recebem 
menos trabalhando em hotéis, este trabalho é 
preferível porque oferece um senso mais forte 
de segurança na subsistência (PEGLER et al., 
2011). Mudando para um nível mais organi-
zacional nestes temas, quando uma coope-
rativa de base democrática tentou persuadir 
os criadores a fornecer cotas de um conjunto 
mais amplo de produtos (e assim estabilizar 
e melhorar a obtenção de renda), um grande 
número de famílias respondeu se retirando da 
rede cooperativa. Aparentemente, a despeito 
de oferecer benefícios econômicos tangíveis, 
esta não era nem a maneira como eles de-
sejavam ser organizados, nem representados 
(PEGLER, 2009).
Estes exemplos acrescentam não apenas 
uma perspectiva  etnográfica qualitativa 
sobre a política da produção, como tam-
bém oferecem insights consideráveis fren-
te às ambiguidades devidas às narrativas 
contrastantes sobre segurança, dignidade e 
subsistência humana. Parece haver algum 
valor em aplicar tais técnicas etnográficas, 
no interior de uma rubrica e de um foco em 
segurança humana, aos estudos dos proces-
sos de trabalho em cadeias. Um senso de 
empoderamento (ou falta de) e clima (ethos) 
do local de trabalho começa a se tornar 
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evidente, sejam estes mesmos trabalhado-
res cobertos ou não por mecanismos tais 
como códigos, projetos de ONGs e comér-
cio ético. Ainda assim, apesar da riqueza 
destas microconsiderações das formas de 
subsistência, trabalho e segurança, é o mes-
mo contexto local (regime de controle de 
trabalho) que pode colocar limites ao grau 
em que direitos de processo, portanto certas 
seguranças e senso de alienação, podem ser 
aprofundados por um foco exclusivo nos 
direitos de trabalho baseados localmente. 
Conceitualmente, isto também nos ajuda a 
mudar dos  níveis da firma e interfirmas 
para este quadro de referência.
Uma visão da “firma” como uma entidade 
mais amorfa e opaca, e parte de uma rede de 
relações multiatores, pode ser um constructo 
bastante útil para se aplicar a tal quadro de 
referência, especialmente na medida em que 
as opções (produção x controle) estão ainda 
mais severa e distintamente separadas pe-
las cadeias globais. Enquanto a natureza das 
estruturas e dos processos organizacionais 
será diferente conforme os tipos de local de 
trabalho e emprego (por exemplo, informal, 
trabalho doméstico, baseado na comunidade, 
espaços fabris etc.), a divisão do trabalho e 
da recompensa e oportunidade permanecerá 
tendo importância fundamental. A gestão de 
recursos humanos (GRH), em todas as suas 
formas, deve ser julgada em seu desempe-
nho nestes níveis e em termos de controle e 
autonomia. Um foco na segurança humana 
nos dará maiores insights para saber se os 
sistemas de trabalho e arranjos contratuais 
do tipo enxutos e flexíveis da GRH são de 
fato vistos como um benefício pelos traba-
lhadores, por exemplo.17 
O  modelo padrão de produção muda 
ainda mais quando a localização da pro-
dução é mais rudimentar e envolve menos 
processos fixos de produção (por exemplo, 
colheita de frutas e adubagem). A maior 
clareza com que a produção se relaciona 
com a reprodutibilidade biológica (não
-humana), assim como a forma particular 
das relações de gênero (no trabalho pago 
e não-pago), também devem formar bases 
fundamentais para indicadores quantitati-
vos e qualitativos. Dentre os resultados e 
inovações prováveis destes estudos a nível 
meso, poderia estar a reconceituação  da 
ideia de cluster – no sentido de uma forma 
mais sensível à questão ambiental, rela-
cional, baseada em gênero e regionalmen-
te específica.  
Por outro lado, o empregador, contra-
tante ou comprador conectado a operações 
locais, também deve ser incluído nesta 
conceituação. Em um nível específico, in-
dicadores de políticas e planos com respei-
to à produção e recursos humanos devem 
ser detalhados. Se e como os valores dos 
empregadores estão mudando, e o grau em 
que esta mudança é influenciada por po-
líticas públicas (nacionais/internacionais), 
padrões e grupos de pressão (por exemplo, 
sindicatos/ONGs) são partes polêmicas e 
importantes deste retrato.18
17. Um exemplo interessante disto é a pesquisa sobre trabalho que mostra que, em contraste com a Nova 
Teoria da Competição, os trabalhadores geralmente não preferem maior mobilidade entre as tarefas ou es-
tações de trabalho (PEGLER, 2000)
18. Uma questão importante, porém sub-conceptualizada, neste sentido é a propensão da produção res-
ponsável (KNORRINGA, 2007) a se espalhar pelas firmas, no interior dos aglomerados e para outras fir-
mas, compradores e varejistas (geralmente conscientes sobre sua reputação). Ver também Sabel et al, 2007, 
para outros argumentos a respeito da (hipótese sobre) aprimoramento dos padrões de trabalho, via meios 
voluntários, neste sentido.
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Outra área chave ao nível meso está re-
lacionada à conceituação  da representação 
propriamente dita – os processos e opções. 
Muitos casos de produção baseada na agri-
cultura nos países em desenvolvimento, 
por exemplo, se engajaram em conceitos 
e propostas baseados em cooperativismo 
e solidariedade. Uma reviravolta relativa-
mente recente foi a aplicação e promoção 
de cooperativas (como opções mais huma-
nas/democráticas) em situações de cadeias 
verticais e hierárquicas (FBB, SEBRAE, 
2003; BIRCHALD, 2004). Ao mesmo tempo 
em que isto levanta velhos e novos debates 
sobre a viabilidade de cooperativas, trata-
se de questões empíricas promissoras para 
discutir e reconsiderar estes argumentos. 
Formas mais tradicionais de organização 
dos trabalhadores (por exemplo, sindicatos) 
também devem ser levadas em considera-
ção e analisadas (por exemplo, análise de 
identidade – PEGLER, 2009). A profundi-
dade e o fôlego das agendas e interesses 
daqueles que representam estes trabalhado-
res e comunidades vão demonstrar o grau 
em que qualquer organização, buscando 
representar os interesses dos trabalhadores, 
deseja reenquadrar a narrativa das relações 
de poder existentes,1 talvez no sentido de 
uma narrativa mais próxima de uma visão 
de segurança humana. 
De todo modo, uma vez mais, exemplos 
de contratação de base familiar e relações 
de produção oferecerão outros desafios, 
não apenas em termos de dinâmica e possi-
bilidade de ação coletiva, mas também de-
vido a possíveis visões e objetivos relacio-
nais alternativos, tal como vocalizados por 
aqueles envolvidos na atividade produtiva. 
Isto reflete a necessidade de maior sensibi-
lidade em relação à maneira como os di-
reitos poderiam ser enquadrados, e assim 
reivindicados, por pessoas e comunidades 
ligadas à produção destinada às cadeias de 
valor (IDS, 2002; IDS, 2005). Não obstante, 
com o locus da governança da cadeia em 
um lugar, porém com o potencial para es-
tes compradores de usar condições (locais) 
em outro lugar, para solidificar sua visão 
(mensagem) sobre como direitos proces-
suais devem ser determinados, a análise 
também deve se conectar a redes de atores 
operando aos níveis macro e internacional. 
A dinâmica das cadeias globais de valor 
sublinha o fato de que o processo de enqua-
dramento, reivindicação e concretização de 
direitos envolverá todos os níveis e várias 
combinações de atores unidos em torno de 
temas particulares (ANNER e EVANS, 2004; 
ANNER, 2007; HALE  e WILS, 2007; BRON-
FENBRENNER, 2007).
Este tipo de formulação conceitual aos 
níveis micro e meso distingue o modelo de 
análise do processo de trabalho a ser em-
pregado (em diferentes graus, dependendo 
do caso):  da sociologia do chão de fábrica 
e de modelos mais estáticos de produção 
sustentável usados por muitas agências. 
Metodologicamente, esta formulação tam-
bém nos traz de volta questões sobre o 
papel dos estudos de caso. Ela confirma e 
sugere que contar histórias (narrativas das 
formas de subsistência) enriquecerá sobre-
maneira esta capacidade de análise. No en-
tanto, em vista das críticas anteriores sobre 
nosso conjunto pouco estruturado de estu-
dos de caso, relacionadas à necessidade de 
analisar o processo de trabalho além dos 
enfoques tradicionais, no local de trabalho 
e no ponto de produção, é muito importan-
19. Ou seja, quem é incluído, quais são as questões-chave (por exemplo, direitos de processo x direitos 
mensuráveis) e quais são as prioridades das organizações – ver Pegler, 2009.
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te que estas etnografias sejam consistentes, 
coordenadas e relacionáveis aos processos 
globais aos quais elas pretendem remeter 
(à la Burawoy et al., 2000). Além disso, es-
tudos de “trabalhadores de cadeias de va-
lor” in loco podem ser melhores se feitos de 
modo participativo (MAYOUX, 2007).
Finalmente, de uma perspectiva macro, 
teorias de cadeias globais podem oferecer 
uma fundamentação sólida para estes con-
ceitos. A relação estabelecida por Coriat 
(1991) entre regimes de democratização e 
formas mais explícitas de negociação sobre 
direitos trabalhistas (capacitadores e rela-
cionados ao processo de trabalho) parece 
oferecer um fundamento macro adicional 
aos processos micro de movimentos tra-
balhistas. A análise de identidade dos ge-
renciadores chave das cadeias deveria pro-
ver boas indicações sobre como processos 
mais amplos funcionam. Por outro lado, a 
análise da medida em que um foco basea-
do em direitos no que tange à identidade 
(agendas e interesses) das organizações in-
ternacionais de trabalhadores pode ajudar 
a determinar o quanto sindicatos e ONGs 
trabalham em conjunto para efetivamente 
promover conceitos de seguridade humana 
no processo de globalização (EADE e LEA-
THER, 2005).
Em resumo, esta seção voltou aos fun-
damentos macro, meso e micro das teorias 
do trabalho, em um esforço de perceber 
como estas podem ser utilizadas em uma 
visão mais problematizada do empreendi-
mento humano no contexto de uma cadeia 
de valor. A seção ofereceu vários concei-
tos, ideias e reformulações dos modelos 
que poderiam guiar uma visão mais apro-
fundada de três temas dominantes na lite-
ratura corrente sobre trabalho em cadeias 
de valor – flexibilidade, vulnerabilidade e 
voz. Tendo levantado questões e oferecido 
ideias para uma reformulação sobre como 
vemos as “motivações internas” da ação 
dos trabalhadores e das comunidades, a 
próxima seção (2.2) se volta para a forma 
como uma consideração mais detalhada da 
gestão de cadeias pode nos ajudar a formu-
lar uma melhor compreensão dos mecanis-
mos dirigentes das cadeias e o significado 
de suas ações para a consideração espacial 
dos resultados em termos da dinâmica do 
trabalho. Mais especificamente, é feita uma 
revisão de conceitos e teorizações que nos 
auxilia a desenvolver a nossa tipologia ini-
cial sobre governança de cadeias dirigida 
por compradores e produtores, em direção 
a um quadro de referência mais adequado a 
uma análise sobre como a “lógica” das ca-
deias globais é proposta, negociada, estabe-
lecida e aceita/contestada por outros atores 
(por exemplo, trabalhadores, comunidades, 
sindicatos) no interior destas cadeias. 
2.  Gestão de cadeias
2.1.  Categorizando e conceituando  a go-
vernança de cadeias
Uma das características das teorias sobre 
as cadeias de produção global é que elas 
abrem a possibilidade de estabelecer rela-
ções entre processos globais e estratégias 
aos níveis da firma e do setor. Estas teorias 
se distanciam do foco atribuído pela Teoria 
do Sistema-Mundo ao sistema capitalista 
como o mecanismo gerenciador, realçando 
o fato de que firmas-chave frequentemen-
te desempenham um papel de liderança na 
maneira como a cadeia se organiza (GIB-
BON et al., 2008). As vertentes desta teoria 
baseadas em Cadeias Globais de Valor e em 
Cadeias Globais de Mercadorias enfatizam 
de forma diferente a dinâmica deste pro-
cesso – dirigida x coordenada – portanto, 
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partindo de pressupostos diferentes sobre a 
forma como o poder é exercido e refletido 
entre os atores (por exemplo, em redes) (GI-
BBON et al., 2008). No entanto, ambas ofe-
recem pontos de apoio úteis para o objetivo 
deste artigo de buscar um quadro de refe-
rência aprimorado para a observação da 
determinação das condições de trabalho no 
interior de cadeias. Esta seção sintetiza as 
contribuições destas vertentes à conceptua-
lização da gestão de cadeias neste artigo. 
A dicotomia das cadeias de mercado-
rias dirigidas pelo produtor x dirigidas pelo 
comprador destacaram duas maneiras sim-
ples como “as relações de autoridade e po-
der determinam a forma como... os recur-
sos são alocados e se movem...” (GEREFFI, 
1994, p. 97). Cadeias dirigidas pelo produtor 
têm ligações verticais mais explícitas entre 
as firmas (em termos da divisão do traba-
lho/tarefas no interior da cadeia), porém a 
hierarquia de poder aparece de forma mais 
explícita em cadeias dirigidas pelo compra-
dor. Isto se dá apesar do fato de que as ca-
deias dirigidas pelo comprador geralmente 
não envolvem relações formais entre as fir-
mas ao longo da cadeia (BAIR, 2008). Deste 
ponto de vista, o poder ou o (grau de) diri-
gibilidade é um conceito relacional, ou seja, 
um conceito que emerge dentro de um pro-
cesso político contestado. No entanto, esta 
formulação é frequentemente questionada 
não apenas em relação ao seu caráter vago 
em termos de quais processos (técnicos ou 
políticos) mantêm estas cadeias juntas, mas 
também ao fato de que muitos tipos novos 
de atores e mecanismos de governança nas 
cadeias podem ser observados na prática 
(GIBBON et al., 2008)20. 
A teoria das Cadeias Globais de Valor 
(CGV) por outro lado, tentou oferecer um 
quadro mais detalhado para as formas e 
processos relacionais entre firmas em tais 
redes. Firmas líderes ainda são importantes, 
mas são vistas como fazendo parte de um 
processo (politicamente mais neutro – sic) 
de coordenação. Cinco tipos de ligação são 
sugeridas entre as firmas – desde relações 
baseadas em mercado (pouca coordenação), 
modulares, relacionais, cativas, até relações 
hierárquicas (onde as firmas líderes exer-
citam poder máximo de coordenação/de-
cisão sobre os fornecedores) (GEREFFI et 
al., 2005)21. Este continuum de influência 
da coordenação foi visto como função da 
complexidade e facilidade de codificação 
da informação e da capacidade/conheci-
mento do fornecedor. Esta conceituação da 
governança de fato parece ser mais tecnica-
mente metódica, e de fato torna as ligações 
com questões de trabalho mais explícitas, 
por exemplo, os nós em termos de compe-
tências e processos/competências de apren-
dizado em firmas e dentro de cadeias. No 
entanto, o modelo (especialmente a forma 
modular de governança) geralmente limita 
seu locus à relação entre as firmas líderes 
e fornecedores de primeira linha (GIBBON 
et al., 2008). Além disso, o poder é con-
cebido como uma capacidade expressa ex-
plicitamente dentro de uma rede de firmas 
(por oposição a algo mais difuso). Assim, o 
apelo do conceito de cadeia é delimitado, 
e mesmo a ideia da imersão das relações 
sociais (por exemplo, desenvolvimento da 
confiança) como uma base sociológica para 
a formação de rede (e como contrapartida 
às explicações sobre firmas e redes basea-
20. Por exemplo, crescentemente por meio de supermercados (DOLAN e HUMPHREY, 2000/4).
21. Humphrey e Schmitz (2002) adicionaram mais uma forma empiricamente verificável – quase-hierarquia.
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das em custo de transação) permanece sur-
preendentemente situada em um nível mi-
cro (BAIR, 2008). 
Outros autores sugerem que, mesmo 
aceitando a visão técnica de que a comple-
xidade e a codificação da informação entre 
as firmas são questões centrais por trás das 
formas de governança (sejam elas igualitá-
rias ou hierárquicas), o papel que emerge 
dentro destas cadeias para as firmas forne-
cedoras, e portanto para os trabalhadores, 
ainda deveria ser visto como parte de um 
processo social em desenvolvimento. Re-
des, e portanto o poder, são constructos re-
lacionais, os quais derivam da prática e são 
contestados nos níveis intra e interfirmas 
(HESS, 2008)22. Alguns autores sugerem 
que a teoria das Redes/Sistemas Globais de 
Produção (RPG/SPG) é capaz de fazer isto 
na medida em que integra um foco ma-
cro político na dinâmica da rede com um 
foco micro nos processos intrafirma (isto é, 
questões de trabalho) e na formação de re-
lações societais, de um modo que a teoria 
das Cadeias Globais de Mercadoria e (es-
pecialmente) das Cadeias Globais de Valor 
não foram capazes de fazer (BAIR, 2008). 
Se isto for verdade, então poderíamos che-
gar mais perto de uma visão sobre como 
valores (sejam eles em relação à qualidade, 
ao ambiente ou às condições de trabalho) 
são incorporados nos níveis do local, da 
rede e do território – isto é, ao longo das 
cadeias. No entanto, enquanto o conceito 
de dirigibilidade23 (como uma proposição 
geral) e a visão de poder como uma relação 
em desenvolvimento podem parecer pontos 
de partida razoáveis, permanece em aberto 
o quanto a teoria RPG e os estudos reivin-
dicando o uso desta metodologia podem 
de fato elucidar estes processos. Por outro 
lado, outra linha de conceituação relacio-
nada à governança de cadeias e às ligações 
entre os níveis macro (gerenciadores das 
cadeias) e micro (processos e resultados em 
termos da dinâmica do trabalho) pode ser 
colhida das perspectivas da Teoria da Regu-
lação (TR).  Assim como nas Teorias do Sis-
tema-Mundo, novamente são as pressões 
dentro do sistema capitalista que dirigem 
a mudança, mais do que as firmas líderes 
em si. Ajustes no capitalismo tomam a for-
ma de mudança regulatória e institucio-
nal, como por exemplo, na maneira como 
pressões e conflitos sobre os processos de 
acumulação levaram à formação de papéis 
mais estáveis para os sindicatos, e a pro-
cessos de negociação coletiva no interior 
do modelo regulatório de produção fordista 
no início do século XX (BOYER, 2002). No 
entanto, alguns autores também acrescen-
taram dinâmicas baseadas em firmas espe-
cíficas e conceitos de dirigentes de cadeias 
a esta conceituação de mudança sistêmica, 
assim como tentaram relacioná-los à deter-
minação de resultados em termos da dinâ-
mica do trabalho em um nível mais micro 
(PALPACEUR, 2000/8).
Para Palpaceur, por exemplo, novas re-
gras de transparência corporativa duran-
te os anos 1990 levaram a um foco mais 
imediato, por muitas grandes firmas, em 
retornos financeiros aos acionistas (isto é, 
financeirização). Em termos da dinâmica 
22. Isto é, as margens mais apertadas quando se desce na cadeia de fornecedores e a transferência de ris-
cos e responsabilidade, como respostas de produção “enxuta”, com frequência recaem sobre os trabalha-
dores (RAWORTH, KIDDER, 2008; DOLAN, 2004).
23. Isto é, poder é conceito relacional e possui diferentes graus e níveis de explicitação (por exemplo, com 
ou sem interferência direta).
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da parceria social, isto levou a uma ligação 
mais forte entre os executivos da compa-
nhia e agentes financeiros (x executivos 
industriais e trabalhadores organizados). 
Em um nível estratégico, a autora afirma 
que isto levou, em seguida, à crescente es-
pecialização em atividades de maior valor 
agregado nas corporações transnacionais, 
o que levou à crescente externalização de 
operações não-centrais e/ou de menor va-
lor, assim como a uma maior racionaliza-
ção da base de fornecedores das empresas 
(isto é, menos fornecedores e de maior por-
te) (PALPACEUR, 2008). 
Apesar de posteriormente seguir em di-
reção a uma perspectiva mais ampla dos 
stakeholders em meio a pressões de Res-
ponsabilidade Social Corporativa sobre as 
firmas líderes (colocando ainda mais foco 
na responsabilidade, identificação e racio-
nalização quanto aos fornecedores), estas 
visões ainda são com frequência ligadas 
a vários modelos de relações entre empre-
gador e empregado baseados em “ganhos 
mútuos”, assim como em modelos otimistas 
sobre relações interfirmas e dentro de clus-
ters (KOCHAN et al., 1994; SAKO, 1992; 
NADVI e SCHMITZ, 1994)24. Pressupostos 
voluntaristas e unitaristas (isto é, ênfase em 
agência) continuam a caracterizar a visão 
de alguns autores sobre as condições de tra-
balho dentro de clusters, empresas e locais 
de trabalho (cf Palpaceur, 2000). Em con-
traste, em outros quadrantes, a governança 
corporativa em muitas destas cadeias veio a 
se tornar mais ligada a empregos precários, 
especialmente no que diz respeito a traba-
lhadoras mulheres em muitos setores pre-
dominantemente exportadores (BARRIEN-
TOS,, SMITH, 2006; MERKLE, 2008). 
Assim, com cada vez mais arranjos 
produtivos internacionais assumindo as 
características de capital móvel e traba-
lho flexível, próprias das cadeias dirigidas 
pelo comprador, o antigo contrato social 
incorporado nos sistemas fordistas regula-
dos sofre um novo golpe, de tal forma que 
muitos agora questionam as perspectivas 
de que as cadeias (e a globalização) tenham 
muito de positivo a oferecer em termos de 
condições sociais (PALPACEUR, 2008). 
De todo modo, o quadro de referência da 
teoria da regulação (e as ideias de outros 
autores, tais como Polanyi, 1965) sugeriria 
que, para que a acumulação continue, um 
ajuste regulatório ocorrerá (BOYER e SAIL-
LARD, 2002).25 Por exemplo, em contraste 
com a hipótese da financeirização dos anos 
1990, ideias recentes a respeito das forças 
sobre o comportamento corporativo suge-
rem que pressões internacionais mais for-
tes a favor da sustentabilidade (por exem-
plo, desenvolvimento e aderência a normas 
relativas à pegada de carbono) podem estar 
tendo um impacto sobre as negociações 
entre firmas de serviços avançados, firmas 
de marca/líderes, compradores, gestores 
de portos/planejadores de rotas e talvez 
até mesmo portos locais (JACOBS, 2007/8; 
Carbon Supply Chain Report, 2009; ITM-
MA, 2009). As questões são: como estas 
pressões são acomodadas ou resolvidas ou 
se elas têm algum impacto sobre as partes 
iniciais da cadeia.
24. Assim como para argumentos em ambas as extremidades do espectro político, de que o emprego no 
início destas “novas” cadeias ainda pode ser melhor do que existiria sem estas cadeias de produção e em-
prego entre países (PALPACEUR, 2008).
25. O que quer dizer que pressões sobre o modo de regulação podem ajudar a levar a novas formas insti-
tucionais/regulatórias em torno do modelo de crescimento.
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Há vários aspectos potencialmente im-
portantes em relação a processo de tra-
balho e movimento dos trabalhadores no 
que tange a este “casamento” conceitual 
entre a economia política e os estudos de 
management. Trata-se de uma perspectiva 
atraente na medida em que tenta desen-
volver um mapa de ligações entre a di-
nâmica do gerenciador de nível mais alto 
(por exemplo, financeirização/accountabi-
lity ambiental) e estes processos sociológi-
cos e laborais que estão nas partes iniciais 
das cadeias. Consequentemente, enquanto 
sejam ambíguos em termos dos processos 
trabalhistas intrafirma envolvidos, autores 
como Palpaceur (2008) fazem referência 
ao papel (geralmente multinível, de con-
traponto ou complementar) que organi-
zações de movimentos sociais também 
podem desempenhar nesta “nova” preocu-
pação internacional com a equidade e a 
sustentabilidade no interior de cadeias de 
valor. De modo mais geral, a reunião teó-
rica retrata a governança como um pro-
cesso tanto técnico, quanto político. 
Em resumo, portanto, o que parece emer-
gir das discussões acima sobre a teoria de 
CGM e CGV é que a governança se refere 
a um processo mais amplo de relações de 
poder dentro e ao longo de cadeias. Por ou-
tro lado, (o grau de) dirigibilidade simboliza 
poder. Nesta visão da gestão de cadeias, a 
coordenação é um processo mais técnico en-
tre ligações específicas de uma cadeia – ela 
caracteriza a forma como o poder é exercido 
naquela ligação. A teoria da regulação, por 
outro lado, aprimora esta conceituação na 
medida em que nota que as pressões podem 
ser exercidas sobre as normas (institucio-
nalizadas) que são evidentes dentro destas 
cadeias, de modo a garantir a continuação 
de um regime de crescimento socialmente 
aceitável (BOYER, SAILLARD, 2002). 
No entanto, as visões acima sobre os 
processos de gestão de cadeias são ainda 
muito pouco elaboradas no que diz respeito 
à forma como as mensagens inseridas den-
tro das cadeias (por exemplo, eficiência, 
sustentabilidade, qualidade) são produzidas 
e transmitidas, assim como em relação à 
forma como trabalhadores e comunidades 
poderiam ver e responder a estes impulsos 
emanando de outras partes da “sua” ca-
deia. A próxima subseção se volta para a 
forma como o conceito de governamentali-
dade pode nos oferecer uma ponte concei-
tual mais firme entre aspectos estruturais 
da organização das cadeias e o estabeleci-
mento e a legitimação dos valores que são 
observadores no interior e ao longo das ca-
deias. O conceito também pode, portanto, 
oferecer pistas mais robustas sobre como a 
contestação e a dinâmica de poder levam a 
resultados particulares sobre a organização 
do trabalho e da subsistência, assim como 
sobre a forma como poderíamos estudá-las.
2.2. Governamentalidade – a legitimação 
do poder e do controle a distância
O conceito de governamentalidade se 
encaixa na visão de Foucault sobre o poder 
como um processo disperso de influência 
– no qual o sujeito é uma função de suas 
circunstâncias históricas (HUXLEY, 2008). 
Estudos sobre governamentalidade procu-
ram iluminar a maneira como o poder atua 
sobre outros e sobre si – como se desenvol-
ve uma mensagem particular a respeito de 
“como as coisas são feitas” (por exemplo, a 
respeito de eficiência) e como esta mensa-
gem é ou não sustentada. Independente de 
este processo envolver o Estado, trata-se da 
legitimidade da regra (HUXLEY, 2008). No 
entanto, a regra dominante se transforma, 
não é fixa, pode ser desafiada e pode ser 
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constantemente confrontada com raciona-
lidades alternativas. 
A governamentalidade diz respeito, por-
tanto, à forma como relações de poder agem 
para influenciar o que nós e outros pensa-
mos e fazemos (por exemplo, a respeito de 
RSE), e pode ser vista como um parceiro 
mais sociológico das visões de governança. 
A governamentalidade tem sido cada vez 
mais utilizada para descrever o processo 
por meio do qual normas (regras) de qua-
lidade evoluem e são transmitidas de uma 
parte de uma cadeia de valor para outra 
(PONTE, 2007). Ela é também bastante ilu-
minadora no que diz respeito à forma como 
instituições de apoio (por exemplo, ISO – 
Higgens, 2006) e ocupações (por exemplo, 
gestores de cadeias de suprimentos – Gib-
bon, Ponte, 2008) se desenvolvem e agem 
neste processo de promoção e articulação 
de ideias. Assim, o conceito tem grande re-
levância para a conceituação e o estudo do 
potencial de que mensagens (alternativas) 
de sustentabilidade e direitos trabalhistas 
também se desenvolvam, e como elas po-
dem ser moldadas por vários atores dentro 
de uma cadeia.
O aparato usado por autores para ilumi-
nar o conceito de governamentalidade en-
globa os seguintes componentes: “governo”, 
“programas de governo” e “tecnologias de 
governo” (VALLENTIN, MURILLO, 2009). 
“Governo” é a racionalidade ou mensagem 
propriamente dita (por exemplo, mercados e 
responsabilidade individual entregam resul-
tados éticos; RSE como uma estratégia de 
negócios do tipo “ganha-ganha” do ponto 
de vista social e da lucratividade); e “Pro-
gramas de Governo” se relacionam com a 
maneira como esta mensagem é traduzida 
em planos, projetos e estruturas de apoio, 
assim como se busca realizá-la via alianças 
com intermediários e outros agentes. “Tec-
nologias de Governo”, por outro lado, são 
as “peças e engrenagens” de como a men-
sagem é medida, calculada e avaliada (por 
exemplo, formas, procedimentos, códigos). 
Estas envolvem geralmente definições de 
“território” (da ideia/política) e requerem a 
troca de informações sobre tais “medidas” 
entre diferentes atores no processo. Juntos, 
estes três componentes destacam como uma 
mensagem pode se tornar real. Não há ver-
dades, apenas estratégias, nesta perspectiva. 
Regimes de Racionalidades são subgrupos de 
ideias que se reforçam mutuamente e o Dis-
positivo é o quadro de referência foucaultia-
no usado para descrever o quadro de ideias, 
atores, agências e relações materiais e não
-materiais em torno de uma racionalidade 
específica (HUXLEY, 2008).
O que é mais importante é que o espaço 
é chave para o exercício do poder e da go-
vernamentalidade (PRINCE, DUFTY, 2009). 
Isto é evidente em um nível prático, neste 
estudo, no sentido de que a produção de 
fato é coordenada no espaço. Esta relação 
de distância de controle também é impor-
tante no sentido de que as racionalidades 
podem se encontrar em pontos diferentes. 
“Projetos de Governo” em cadeias podem 
também ilustrar contrastes entre as visões 
dos dirigentes das cadeias e as rotinas, há-
bitos e comportamentos locais daqueles que 
estão no início de tais cadeias (HUXLEY, 
2008). Esta conceituação dos processos de 
poder e da(s) mensagem(ns) sugere que em 
todos os lugares os sujeitos têm sido obri-
gados a identificar (se não, agir sobre ‒  sic) 
suas subjetividades (ibid.).
Consequentemente, estes espaços (por 
exemplo, nós de cadeias, mas também es-
paços entre eles) se tornam categorias po-
líticas... áreas de pesquisa em termos de re-
lações de poder e de asserção de identidade 
por parte daqueles que os ocupam (PRINCE, 
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DUFTY, 2009). Como tal, ao mesmo tempo 
em que é disperso, o poder atua à distância. 
Ele cultiva e induz, ora de forma repressi-
va, ora na produção de novas estratégias 
e oportunidades (por exemplo, fornecendo 
para um tipo particular de cadeia). A go-
vernamentalidade, portanto, oferece outra 
forma de se entrar na micropolítica da sub-
jetividade e do estudo da aventura humana. 
Ela promove o exame dos limites espaciais 
– de ideias/“governo”, do reforço mútuo 
destes e de quem é incluído/excluído neste/
deste processo – assim notando limites pos-
síveis para a expressão da identidade e da 
cultura (HUXLEY, 2008). As condições de 
trabalho e a segurança humana são resul-
tados deste processo.
Ao mesmo tempo em que aceitam estes 
aprimoramentos conceituais, outros auto-
res tentaram acrescentar uma perspectiva 
crítica adicional desta visão evolucionária 
de governança como uma prática e um pro-
cesso normativos.  Por exemplo, alguns au-
tores usam o conceito de “performativida-
de” para mostrar como objetivos, tais como 
sustentabilidade, são produzidos pela inte-
ração de valores e ações (LOCONTO, 2010). 
Histórias de como qualquer padrão parti-
cular (por exemplo, de sustentabilidade) 
se desenvolve e se articula, ilustram “ba-
talhas” relacionadas a aceitação, observân-
cia de regras, disciplina e legitimidade, tal 
como na visão da governamentalidade. Ain-
da assim, enquanto estudos nesta linha de 
trabalho ressaltam a maneira como valores 
são transmitidos e moldam/são moldados 
por interações, alguns autores também su-
gerem que pode haver múltiplos gerencia-
dores (por exemplo, firmas líderes, grupos e 
padrões ambientais) e que a “performance” 
(dos valores) de um padrão particular não 
significa que este padrão tem efetividade, 
apenas que é aplicado (LOCONTO, 2010). 
Críticas similares são feitas a respeito da 
ênfase no processo por parte da visão de 
governamentalidade (PONTE, 2007).
Um acréscimo conceitual mais enrique-
cedor do quadro de referência da gover-
namentalidade é oferecido pela teoria das 
convenções (PONTE, 2007; PONTE, GIB-
BON, 2005). Nesta visão, as ações econô-
micas (por exemplo, ilustradas pela aderên-
cia a um padrão) se desenvolvem apenas 
se tiverem uma justificação. As convenções 
são regras que emergem das tentativas dos 
atores de resolver problemas de coordena-
ção (isto é, na produção ou em cadeias). De 
forma análoga à teoria da governamenta-
lidade, portanto, estas ações precisam ser 
justificadas por critérios, por um processo, 
por meio de consulta, concertação e afins.
A extensão destas visões para além da 
governamentalidade, no entanto, é vista 
quando os autores da Convenção tentam 
relacionar exemplos de ações situadas a 
um ou mais de seus “mundos (normativos) 
de bem-estar comum legítimos e aceitos” 
(BOLTANSKI, THEVENOT, 1991). O grau 
em que um “mundo” opera mais do que ou-
tro ajuda a explicar a resposta das firmas. 
Estes mundos (e seus gatilhos baseados nas 
firmas) variam do inspiracional (ênfase 
criativa), passam pelo doméstico (ênfase na 
lealdade), pelo cívico (ênfase no processo 
aberto/devido), pelo mercado (ênfase no 
preço e na competição), até o industrial 
(ênfase na produtividade). Se a qualidade 
(ou outro padrão qualquer – por exemplo, a 
sustentabilidade) tem um padrão claramen-
te aceito, o “mundo do mercado”, e, por-
tanto, considerações de custo, dominariam 
as ações das firmas (EYMARD-DUVERNAY, 
1989; SYLNANDER, 1995). Por outro lado, 
se a norma (de qualidade/ambiental/direi-
tos trabalhistas) não é “objetiva” e clara, 
outros “mundos” de consideração pene-
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tram em sua determinação (por exemplo, 
padrões de decisão cívicos, mais abertos) 
(ibid.; PONTE, 2007).
A Teoria da Convenção, portanto, acres-
centa um modelo mais específico para a des-
crição da evolução de diferentes mecanismos 
para a determinação da qualidade (ou de ou-
tros padrões).  Situa lutas pela legitimação 
das visões dos atores/firmas em diferentes 
“mundos de valores normativos” e suas in-
fluências relativas sobre os atores na cadeia. 
Ela também tem sido aplicada para ilustrar 
choques de justificação em nível vertical x 
horizontal entre atores (por exemplo, com-
pradores do hemisfério norte x fornecedo-
res/clusters locais) no que diz respeito ao 
uso e aderência a padrões (PONTE, 2007). 
No geral, o uso das teorias da gover-
namentalidade e das convenções parece, 
de fato,  oferecer um quadro de referência 
conceitual útil para a análise do processo 
por meio do qual padrões (de qualidade, 
mas também referentes a outras questões) 
podem ser propostos, reforçados, contes-
tados e revistos. Contudo, elas também 
são abertas a várias críticas – muitas das 
quais podem servir de guia para estudos 
futuros. Em primeiro lugar, enquanto uma 
perspectiva neoliberal se encaixa de forma 
mais clara no “mundo mercantil” da Teoria 
das Convenções, vieses inerentes às estru-
turas sociais existentes podem significar 
que uma perspectiva irrestrita do mercado 
é mais ativamente dominante do que ou-
tros “mundos” (HIGGNINS, 2006). Firmas 
líderes podem, por exemplo, se engajar na 
colocação preventiva de uma “mensagem” 
deste tipo perante um campo “não tão igua-
litário”, cujos jogadores também estejam 
interessados no estabelecimento de normas 
(sociais). Alguns autores notaram que este 
processo resultou na promoção da mensa-
gem popular hoje em dia de que a RSE é um 
jogo de soma positiva entre lucratividade 
e sustentabilidade – ou seja, uma mensa-
gem baseada em um processo voluntarista 
e apoiada por “tecnologias e programas de 
governo” (por exemplo, via agências tais 
como ISO), que são apoiadas por Estados 
passivos e facilitadores (ao invés de outras 
perspectivas sobre o Estado de perfil mais 
contestador e regulacionista) (VALLENTIN, 
MURILLO, 2009). Em tais situações, a es-
trutura pode ter uma influência mais domi-
nante do que é assumido por alguns. 
Em segundo lugar, a governamentali-
dade tem sido criticada por colocar dema-
siada ênfase na mensagem em oposição ao 
processo, aos atores e resultados (PRINCE, 
DUFTY, 2008). Outros autores apontam que 
o sucesso da mensagem não é garantido, 
que muitas respostas ambíguas emergem e 
que às vezes pode ser difícil determinar se 
o desenvolvimento posterior da mensagem 
conduz à obediência ou se é simplesmen-
te a manifestação de esforços para ganhar 
mais aderência a uma norma particular (GI-
BBON, PONTE, 2008). Consequentemente, 
fundamentar adequadamente um estudo da 
governança/ governamentalidade irá reque-
rer vários estágios (PRINCE, DUFTY, 2008):
- Primeiro, descrever como as cadeias são or-
ganizadas e como a mensagem se desenvol-
ve; então dizer
- Como mensagens em disputa são espacia-
lizadas (como “programas/tecnologias”), isto 
é, o que elas fazem e onde, e como elas po-
dem diferir entre si; e então
- Explicar se/como estes mesmos processos 
afetam a mensagem inicial. 
Em termos foucaultianos, para qualquer 
exemplo de estudo, trata-se de explicar o 
processo de regra/governamentalidade em 
termos de “como funciona, o que faz e o 
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que nós nos tornamos, como resultado” 
(isto é, a conduta da conduta – Huxley, 
2008, p. 1638). No entanto, do ponto de 
vista das críticas acima, é importante que a 
efetividade da mensagem também seja ava-
liada ativamente em termos de quem ou o 
que está sendo deixado de fora ou tomado 
como dado no desenvolvimento da gover-
namentalidade (BLOWFIELD, 2007). Muitos 
casos parecem confirmar o fato de que os 
gerenciadores da cadeia têm grande capa-
cidade de empurrar os riscos para baixo na 
cadeia, e que isto coloca pressão sobre as 
firmas e trabalhadores locais (PONTE, 2007; 
DOLAN, 2004; DOLAN, HUMPHREY, 2004; 
RAWOTH, KIDDER, 2008). Não obstante, 
a pesquisa deve desagregar ainda mais – 
olhando mais de perto as combinações de 
governança, coordenação e dirigibilidade e 
deve examinar a política da mensagem, sua 
articulação e formas contestadas x (aparen-
temente) não contestadas (PONTE, 2007). 
As cadeias não são estáticas, elas são “teias 
de interação, onde as negociações aconte-
cem entre atores (e com instituições) a cada 
nó” (LOCONTO, 2010, p. 217). A avaliação 
substantiva do trabalho e de possibilidades 
de subsistência decentes vão requerer pes-
quisa sobre a existência, compatibilidade e 
viabilidade de múltiplas racionalidades en-
tre os nós no interior destas cadeias. 
3. Gerenciamento das cadeias & motiva-
ções internas:  um quadro de referência 
conceitual
Cadeias globais de valor são dirigidas 
por considerações de custo e eficiência tan-
to quanto por relações de poder. Isto fica 
evidente a partir dos estudos de relações 
industriais e dos resultados em termos da 
dinâmica do trabalho dentro de cadeias, 
como destacado neste trabalho, especial-
mente aquelas onde a dirigibilidade é mais 
explícita (por exemplo, situações dirigidas 
pelo comprador). Ainda assim, os processos 
por meio dos quais muitos trabalhadores e 
comunidades se tornam flexíveis, vulnerá-
veis e sem voz no interior de cadeias pro-
dutivas não são tão claros. O fato de que 
muitos esforços públicos e privados para 
promover padrões sociais e direitos traba-
lhistas têm se mostrado deficientes em al-
cançar efetivamente os mais necessitados 
é causa de grande preocupação e aumenta 
a urgência de se tratar da sustentabilidade 
nas cadeias e no trabalho (NADVI, 2009; 
BARRIENTOS et al., 2003; BARRIENTOS, 
SMITH, 2007). 
O objetivo maior do projeto GOLLS é, 
portanto, explorar o potencial de melhora 
nos direitos trabalhistas dentro do contexto 
de uma cadeia sustentável. Uma preocupa-
ção central deste artigo, neste sentido, é de 
sugerir diversas maneiras como podem ser 
aprimoradas as lentes conceituais que  usa-
mos para analisar a posição e o papel do 
trabalho nestas cadeias. Esta seção preten-
de juntar a discussão sobre o gerenciamen-
to das cadeias, com as “motivações inter-
nas” dessas cadeias .
A questão prática na base deste projeto 
é “quais são os principais constrangimen-
tos para se atingir eficiência, condições 
decentes de trabalho/subsistência e susten-
tabilidade no interior de cadeias globais de 
valor?”. Baseado na discussão conceitual 
feita anteriormente, esta questão pode ser 
reescrita da seguinte forma: “como racio-
nalidades sobre sustentabilidade em dispu-
ta poderiam ser resolvidas no interior de 
cadeias globais de valor?”. Esta pergunta 
reúne diversas camadas de conceitos. 
Em termos de cadeias de produção glo-
bal em geral, este projeto elabora a ideia 
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de nós. A pesquisa vai além da considera-
ção da geração e distribuição de valor para 
enfocar as condições de trabalho e subsis-
tência em cada nó. O outro componente 
realçado pela pesquisa é que estes nós são 
ligados espacialmente por meio de fluxos 
físicos, pessoas, negociações, regras e afins 
– um processo que conceitos tais como go-
vernança, governo/mensagem e a teoria das 
convenções nos ajudou a deslindar. No en-
tanto, também recordamos que este proces-
so é contestado e reavaliado em diferentes 
momentos, por vários atores, e que deve-
mos estar abertos a ouvir sujeitos menos vi-
síveis. Além disso, a existência de múltiplos 
nós exibindo racionalidades diferentes/em 
competição sublinha a questão da sustenta-
bilidade subjacente a este estudo – ou seja, 
estas racionalidades em competição podem 
ser resolvidas? A orientação metodológica 
específica do estudo, portanto, poderia ser 
vista como a avaliação da colisão destas ra-
cionalidades (destes nós), algo que, quando 
é contestado, é contestado espacialmente. 
De uma perspectiva do trabalho dentro 
da firma, a discussão da literatura sobre os 
impactos no trabalho provê um guia daquilo 
que precisa ser pesquisado no interior  des-
ses nós. Processos de trabalho no ambien-
te laboral são espaços ambíguos onde ins-
tâncias de controle, conflito e cooperação 
coexistem. No entanto, esta visão inspirada 
em Burawoy da divisão do trabalho (e seus 
impactos) deve ser ampliada para além dos 
novos níveis de distância em termos de onde 
a produção é “desenhada” x “realizada”. Os 
trabalhadores e os locais de trabalho são 
muito heterogêneos. O conceito de proces-
so produtivo/local de trabalho também deve 
acomodar variações no grau de formalidade/
informalidade e conexões comunitárias e fa-
miliares aos processos produtivos reais, daí 
a linha tênue que geralmente existe entre o 
foco no trabalho em si x o foco na subsis-
tência. Da mesma forma, gênero, o traba-
lho com o cuidado e, portanto, distribuições 
particulares da produção, reprodução e dos 
papéis distributivos serão considerações 
centrais a ser examinadas por meio de entre-
vistas, observações e técnicas de diagnóstico 
rural participativo. 
Em um sentido geral, uma consideração 
sociológica das tarefas, condições e rela-
ções de emprego (e atitudes em relação a 
elas) ainda são genericamente aplicáveis. 
A separação dos direitos em grupos men-
suráveis são outra categorização concei-
tual útil. Contudo, uma compreensão mais 
aprofundada dos valores, da identidade e 
de um senso da seguridade humana são 
observações chave (isto é, as “motivações 
internas”) que devem emergir da pesquisa 
qualitativa dentro destes nós (especialmen-
te, mas não somente, nos elos iniciais das 
cadeias). Quanto a isto, Contar Histórias 
(narrativas destas formas de subsistência) 
enriquecerá sobremaneira a análise do tra-
balho e da subjetividade destes “trabalha-
dores em cadeias”, estejam eles na floresta, 
na fábrica ou na fazenda. 
No entanto, estas avaliações das reali-
dades de trabalho devem encontrar as liga-
ções destas com as organizações e com pro-
cessos organizacionais para além da uni-
dade da firma (isto é, no nível interfirma). 
Ao nível organizacional, esta revisão notou 
que ver a firma como uma entidade um 
tanto quanto opaca e como parte de uma 
rede de relações multiatores, pode ser um 
constructo bastante útil. Esta perspectiva 
certamente irá variar na forma, dependen-
do se estamos considerando PMEs, grandes 
firmas ou empresas formais x informais 
dentro de diferentes partes da cadeia. Con-
tudo, será necessário isolar e analisar as 
organizações chave envolvidas na direção 
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das cadeias (tais como financistas, compra-
dores globais, coordenadores de logística e 
compradores mais diretamente ligados ao 
fornecimento de produtos) em termos de 
sua identidade, seu modelo de produção 
e de gestão de recursos humanos, assim 
como suas políticas de RSE (no interior e 
através das cadeias), mas também em rela-
ção ao impacto destas organizações sobre a 
evolução e a promoção de uma mensagem 
da cadeia.
O processo atual de gestão das cadeias, 
por outro lado, envolve considerações so-
bre a governança (em geral) das cadeias, 
dirigibilidade e sobre a coordenação entre 
vários nós da cadeia. Este trabalho argu-
menta também que “o que é a cadeia” (isto 
é, o que é coordenado e por quem) deve-
ria ser expandido em sentidos importantes 
para incluir o papel dos financistas e dos 
operadores logísticos, assim como sua re-
lação com compradores e outros atores na 
cadeia. Na sequência, a discussão acrescen-
tou um componente mais dinâmico a esta 
visão desagregada, porém ainda estrutural, 
da gestão de cadeias – o conceito de gover-
namentalidade. Isto é, há relações de poder 
que podem levar à aceitação de uma men-
sagem (por exemplo, padrões de qualida-
de ou eficiência financeira), em geral sem 
qualquer necessidade de coação explícita. 
“Programas e tecnologias de governo” são 
os planos, alianças e mecanismos de ava-
liação usados para fomentar a mensagem. 
De qualquer modo, este artigo concorda 
com as visões de outros autores segundo 
as quais este processo não pode ser visto 
como inevitável, livre de ambiguidades ou 
imutável. A consideração do conflito, das 
diferentes lógicas e das identidades e es-
tratégias das organizações, tentando colo-
car em prática alternativas e/ou representar 
aqueles, geralmente menos poderosos, no 
interior destas cadeias, deve ser parte cen-
tral desta análise da governança e da gover-
namentalidade. Mensagens alternativas que 
vão se desenvolvendo podem em última 
instância se refletir (ou ser subsumidas) em 
“políticas” societais ou sancionadas pelo 
Estado26, e até mesmo em processos mais 
abertos e imersos para negociação nas rela-
ções industriais (por exemplo, a la Coriat). 
Em conjunto, estas perspectivas sobre as 
“motivações internas” e a gestão de cadeias 
oferecem a base conceitual para a consi-
deração sobre a forma como a produção, 
eficiência, distribuição e de valor e vários 
imperativos (por exemplo, qualidade) se 
desenvolvem, se movem e são implantados 
ao longo do espaço, assim como sobre a 
forma como impactam sobre as famílias, 
os trabalhadores e as comunidades. Estas 
perspectivas fornecem o quadro de referên-
cia para este estudo, o qual tem como ob-
jetivo promover o trabalho e a subsistência 
decentes e sustentáveis em cadeias de pro-
dução. Não obstante, esta visão conceitual 
deve se basear em uma compreensão fun-
damentada da governança/governmentali-
dade – da forma como a cadeia funciona, 
como ela se organiza/o que ela faz, o que 
os atores acreditam como resultado (isto é, 
“o que nos tornamos”), e o que/quem é dei-
xado de fora? 
Finalmente, percebe-se que (ao menos 
em primeira instância) os estudos devem 
focalizar principalmente um nó chave por 
cadeia – o trabalho e a subsistência dos tra-
balhadores e comunidades na origem. A ló-
gica do que dirige os agentes neste nó pode 
26. Por exemplo, em relação a Comércio Justo. 
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então ser comparada a uma visão (mais 
agregada/resumida) da lógica (por exem-
plo, de eficiência produtiva) que emana 
dos gerenciadores chave e outros agentes 
em outras partes da cadeia. Se estas visões 
coincidem, coexistem ou entram em con-
flito e se elas são ou podem ser conciliadas 
nos dirá muito sobre o quanto essas cadeias 
são ou podem ser sustentáveis. Consequen-
temente, estes estudos têm muito a contri-
buir – para os debates acadêmicos e concei-
tuais sobre direitos trabalhistas e desenvol-
vimento sustentável, para as políticas go-
vernamentais em relação a comércio justo, 
sustentabilidade, compras governamentais 
e direitos humanos, assim como para as po-
líticas e estratégias dos movimentos sociais 
e outros atores cívicos. 
Considerações finais / próximos passos
Pode parecer contraditório que críticas 
sobre as implicações sociais da globaliza-
ção continuem crescendo ao mesmo tempo 
em que houve uma explosão de novos pa-
drões e estruturas regulatórias para ques-
tões trabalhistas e ambientais (HIGGINS, 
2006). O problema é a regulação em si, ou 
isto reflete mais o que não sabemos sobre a 
forma como as cadeias globais de mercado-
rias operam e são governadas? Certos mé-
todos voluntaristas, impostos de-cima-pa-
ra-baixo, visando a promoção de melhores 
resultados sociais dentro de cadeias certa-
mente contribuíram para a crítica (BLOW-
FIELD, 2007; JENKINS, 2002). No entanto, 
cabe perguntar se os movimentos sociais 
foram efetivamente mais bem sucedidos na 
promoção da sustentabilidade, em termos 
substantivos, para aqueles trabalhadores, 
famílias e comunidades que se encontram 
inseridos no início de cadeias globais de 
mercadorias (DeMARS, 2005).
Este artigo procurou oferecer a base para 
estudos sobre a governança em cadeias na 
sua amplitude, assim como seus impac-
tos sobre os “trabalhadores” nos seus elos 
iniciais. O projeto GOLLS procura avaliar 
processos e resultados das cadeias usando 
um conjunto específico de constructos con-
ceituais e métodos bottom-up. Em primeiro 
lugar, o projeto procura relacionar um foco 
mais amplo e baseado na noção de seguri-
dade humana sobre os processos laborais 
com uma visão da governança das cadeias, 
não somente como estruturas, mas como 
espaços através dos quais uma mensagem 
(de qualidade, eficiência ou outra visão de 
sustentabilidade) é desenvolvida, transmi-
tida, desafiada e aplicada. A sustentabili-
dade, então, se torna o grau em que nós/
racionalidades opostas entram em acordo e 
se adaptam. Neste sentido, trata-se de uma 
história clássica de poder, de agência ver-
sus estrutura.
Em segundo lugar, o projeto procura in-
tegrar mais plenamente logística, portos e 
serviços avançados na análise de cadeias, 
acrescentando uma visão nova (ou modifi-
cada) dos gerenciadores das cadeias. Além 
disso, estudos futuros dentro deste proje-
to podem olhar além de uma comparação 
entre os fornecedores na base da cadeia e 
o gerenciador, e também comparar condi-
ções aplicadas aos próprios trabalhadores 
da logística no interior destas cadeias. Isto 
serviria para enfatizar a natureza do pro-
cesso de trabalho no interior de sistemas 
bastante distintos de relações industriais, 
assim como oferecer novas perspectivas 
sobre debates polêmicos relacionados à de-
terminação de direitos trabalhistas em um 
contexto de modernização e privatização.
Por fim, estudos atuais sobre açaí, suco 
de laranja concentrado e madeiras leves 
oferecem exemplos polêmicos de debates 
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sobre sustentabilidade, heterogeneidade 
dos tipos de trabalho e processos contras-
tantes de produção. A questão é: quanta di-
ferença isso pode fazer nos resultados que 
emergem no que diz respeito ao trabalho, 
subsistência e seguridade/dignidade hu-
mana? Estudos futuros devem incorporar 
a diversidade de setores, a dimensão das 
cadeias e processos de emprego/produção. 
O trabalho nas cadeias Brasil-Holanda de 
madeira de lei, sucata e biocombustíveis 
será construído sobre o presente esforço. De 
qualquer modo, um objetivo de mais longo 
prazo consistirá em apresentar um retrato 
dos processos da cadeia e dos resultados em 
termos da dinâmica do trabalho, que verda-
deiramente nos ajude a criar pontes ligando 
o atual fosso entre, de um lado, estudos de 
caso detalhados e, de outro, tratados gené-
ricos de economia política sobre “a questão 
do trabalho” no sistema mundial. 
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RESUMO
O objetivo deste artigo é explorar o poten-
cial de melhoria dos direitos trabalhistas 
dentro de cadeias de valor sustentáveis. Uma 
preocupação central é como aprimorar as 
lentes conceituais que usamos para analisar 
a posição e o papel do trabalho nas cadeias. 
A questão fundamental que serve de ponto 
de partida em relação à sustentabilidade é, 
portanto, se a “lógica” dos dirigentes das ca-
deias (por exemplo, das firmas líderes, com-
pradores, financiadores e coordenadores de 
logística) podem ser compatíveis com a “ló-
gica” daqueles que fornecem e ajudam a 
construir o produto. A construção de uma 
metodologia para este tipo de estudo deve 
envolver uma série de observações empíri-
cas e debates conceituais relacionados às ca-
deias globais de valor (CGV) – isto é, proces-
sos físicos de produção que ligam países, 
mas também processos que incorporam 
mensagens (“lógicas”) que são transmitidas 
através do espaço. A questão é sobre como 
descrevemos e conceitualizamos a gestão, a 
evolução e a legitimidade da(s) mensa-
gem(ns) imersas nestas cadeias.
PALAVRAS-CHAVES
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ABSTRACT
The aim of this paper is to explore the po-
tential for labour rights improvements wi-
thin sustainable value chains. A central 
concern is how to improve the conceptual 
lenses we use to analyse the position and 
role of labour in chains. The fundamental 
starting question concerning sustainability 
is thus whether the “logic” of chain drivers 
(e.g. of lead firms, buyers, financiers and 
logistics coordinators) can be compatible 
with the “logic” of those who source and 
help build the product.  The construction of 
a methodology for such a study must enga-
ge with a series of empirical observations 
and conceptual debates relating to global 
value chains (GVC’s) – that is, cross coun-
try physical production processes but also 
ones that embody messages (“logics”) that 
are transmitted across space. The issue is 
about how we describe and conceptualise 
the management of these chains and the 
evolution and legitimacy of the message(s) 
embedded within them.
KEYWORDS
Global value chains. Labour rights. Sus-
tainability.
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